[image: image2.png]



[image: image3.png]


PAGE  
[image: image4.png]


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO


TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Pregão Eletrônico nº 18/2008 – Id. 201.471

PREGÃO ELETRÔNICO N º 18/2008 
PARA SISTEMA REGISTRO DE PREÇO
1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Pode Judiciário - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, localizado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, e do seu PREGOEIRO OFICIAL, designado pela Portaria nº. 117/2008/C.ADM, de 25/02/2008, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, em obediência ao disposto na Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos 3.555, de 08/08/2000, 3.931/01 e 5.450 de 30/05/2005, subsidiariamente pela Lei nº. 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações) e pela Lei Complementar nº. 123/2006, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, com a finalidade de selecionar propostas para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado à aquisições futuras, observando as condições estabelecidas no presente Edital e Anexos que o integram, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade.

	Setor Interessado:
	Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

	Tipo:
	Menor preço

	Objeto:
	Registro de preços para contratação futura de empresa para prestação de serviços terceirizados na área de limpeza, conservação e asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso.

	Regime de Execução:
	Indireta.

	Identificador 
	201.471

	PTG
	18.149/2008


Dia: 25/07/08, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, na hipótese de não haver expediente no Tribunal de Justiça, nesta data.
Hora de abertura das propostas: 9h30min - Horário de BRASÍLIA/DF.

Hora da Sessão: 10h30min - Horário de BRASÍLIA/DF.
Local: No site do Banco do Brasil - www.licitacoes-e.com.br.

Identificação do Tribunal de Justiça na página do Banco do Brasil: MATO GROSSO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O edital e documentação técnica poderão ser baixados por download no site www.tj.mt.gov.br/licitacao ou pelo site do Banco do Brasil www.licitacoes-e.com.br.

Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Especificações Técnicas;

Anexo III – Orçamento estimado;
Anexo IV – Divisão do estado de MT em regiões;
Anexo V – Estimativa dos postos de trabalho por região;
Anexo VI – Estimativa de postos de trabalho por pólo/comarcas;
Anexo VII – Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços (trocar a ordem) e verificar se se refere a exeqüibilidade;
Anexo VIII – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IX – Modelo de Declaração de Inexistência de fatos supervinientes;
Anexo X – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º. Da Constituição Federal;
Anexo XI – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
Anexo XII – Declaração de cumprimento das resoluções nº. 07/05, 09/05 e 21/06 – CNJ;
Anexo XIII – Declaração de enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte;
Anexo XIV – Modelo de declaração de vistoria;

Anexo XV – Declaração de atividade compatível e pertinente;
Anexo XVI – Minuta da ata de registro de preços;

Anexo XVII – Minuta do Instrumento do Contrato;

Anexo XVIII- Endereço das Comarcas para Vistoria;
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Esta licitação tem por objeto o Registro de preços para contratação futura de empresa para prestação de serviços terceirizados na área de limpeza, conservação e asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares para atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, conforme as especificações do Anexo I e Anexo II (Termo de Referência e especificações técnicas).

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO somente as empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos e estejam devidamente credenciadas no site www.licitacoes-e.com.br, para acesso ao sistema eletrônico.
3.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste Edital – § 2°, art. 21, Decreto 5.450/2005.
3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/2005.
3.4. Não poderão participar desta licitação:

a) Pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o      objeto desta licitação; 

b) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) Empresa ou sociedade estrangeira;

d) Empresas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar perante a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com este Tribunal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou;

e) Empresas inadimplentes com obrigações assumidas perante o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso ou punidas com suspensão temporária para licitar ou contratar, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93;
f) Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação;

g) Empresas com vedação expressa pelas Resoluções n° 07/05, 09/05 e 21/06 – CNJ.
 3.5.  Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Conter número de CNPJ da empresa licitante que emitirá as notas fiscais referentes à aquisição do objeto;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; ou quando se tratar de documentos em que a validade não esteja expressa, os documentos devem ter data de expedição referente a 30 (trinta) dias antecedentes à data da abertura das propostas;

c) Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no site www.licitacoes-e.com.br (§ 1º, art. 3º Decreto 5.450/2005).
4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar cadastrados no site www.licitacoes-e.com.br, podendo fazê-lo em qualquer agência do Banco do Brasil S.A., independentemente de ser correntista, quando então obterá a chave de identificação e de senha para participação na licitação.
4.3. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas pelo telefone 0800-7290500 ou pelo site www.licitacoes-e.com.br, na Cartilha do Fornecedor.
4.4. O credenciamento do licitante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados, bem como a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.
4.5. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por quem utilize sua senha e chave, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido desta, ainda que por terceiros.
4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, apresentando o valor unitário e global até a data e hora para abertura das propostas (horário de Brasília/DF), descritas no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento.
5.2. A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante.
5.3. Até a data e hora acima estipuladas, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
5.4. O licitante responsabilizar-se-á inteiramente por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes as propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
5.5. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. A micro-empresa e empresa de pequeno porte que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverá identificar-se no sistema, antes do envio da proposta.
5.7. O licitante se responsabilizará por declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitando às sanções previstas no Decreto nº. 5.450/05.
6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro oficial designado abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
6.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.4. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio disponibilizado pelo sistema eletrônico.

6.5. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e decrescentes para o lote a ser adquirido, considerando-se o valor global cotado de cada LOTE.
6.5.1. O licitante deverá cotar integralmente o quantitativo de postos estimado para cada lote que possua interesse em participar, sob pena de desclassificação da sua proposta de preços.


7. DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.2.
Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.3.
Somente serão aceitos lances pelo valor global do LOTE.
7.4.
Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão (horário de Brasília/DF) e as regras estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

b) Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema;
c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.5. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, os licitantes acompanharão o registro sucessivo dos lances, vedado a identificação do licitante que os enviou.
7.6. Se houver desconexão do licitante este sofrerá o ônus de sua exclusão pelo tempo que esta perdurar.
7.7.  Em ocorrendo desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro a atuar no certame, sem prejuízo dos atos realizados, assim que possível, no prazo máximo de 30 minutos.
7.8. No caso de desconexão do site do Banco do Brasil, ou do pregoeiro por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá início somente após comunicação expressa aos participantes, por meio de publicação no site do provedor (www.licitacoes-e.com.br), e deste Tribunal de Justiça (www.tj.mt.gov.br/licitacao).
7.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, após transcorrido o tempo inicial mínimo de 05 (cinco minutos).


7.9.1 Alternativamente ao disposto no item anterior, e com justificativa do pregoeiro registrada em ata, o encerramento antecipado da sessão pública poderá ocorrer por sua decisão, quando transcorrido o tempo mínimo de 50% (cinqüenta por cento) do acima previsto, mediante o encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo aleatório de até 30 (trinta) minutos, concedido pelo Sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.10.
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro iniciará etapa de negociação, encaminhando contraproposta à licitante vencedora, pelo sistema eletrônico, acompanhada pelos demais licitantes, buscando melhorar a margem de economia para a Administração, não se admitindo condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.11.
Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte;

a) A micro-empresa e empresa de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverão apresentar: Declaração de enquadramento ou reenquadramento de ME e EPP, emitida pela Junta Comercial competente. (IN/DNRC Nº. 103/2007).

7.12.
Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Para as empresas Cadastradas na SAD/MT: 

a) Registro Cadastral da SAD e Declaração do Prazo de Validade;

b) Declaração de que inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento junto a SAD, impeditivos para a sua habilitação na presente licitação (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IX deste Edital);

c) Declaração firmada pelo interessado ou seu representante legal, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo X deste Edital);

d) Certidão Negativa de Débito com o INSS (CND);

e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
f) Declaração de cumprimento das resoluções 07/05; 09/05 e 21/06-CNJ, (podendo ser adotado modelo constante no anexo XII do Edital).
g) Declaração Geral de Vistoria, conforme modelo constante do anexo XIV;
h) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social, assim apresentados:

I – sociedades regidas pela Lei N.º6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário Oficial, ou em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa;

II – outras sociedades empresariais (regidas pela legislação empresária): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa;

III – microempresas e empresas de pequeno porte: por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.

§ 1º No caso de sociedades criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.

§ 2º O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social deverão trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
i) Comprovação de patrimônio líquido no valor mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global estimado do lote licitado e de interesse da proponente, à data de apresentação das propostas, na forma da lei, admitida a sua atualização com base no INPC do IBGE. Ofertando a licitante proposta para mais de um lote, o patrimônio líquido exigido será a resultante da soma de tantos quantos forem os lotes ofertados.

j) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado – verificar modelo Anexo XV deste Edital.
8.2. Para as empresas inscritas na SAD, cujo cadastro, por ocasião da habilitação, conste os documentos acima elencados ou os previstos para o cadastramento na Secretaria de Administração, com prazo de validade expirado, é facultado nos termos do artigo 11, inciso XIII do Decreto nº. 3.555/00, a apresentação dos correspondentes documentos saneadores junto ao Pregoeiro, no ato de habilitação, desde que acompanhado de extrato expedido pela SAD, elencando os documentos com prazo expirado.

8.3. Para licitantes não cadastradas na SAD faz-se necessária a apresentação, em única via, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade;

c) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, dentro do prazo de validade;

d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da empresa, devidamente válida;

e) Certidão Negativa de Débito (CND) emitida pelo INSS, devidamente válida;

f) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal;

g) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

h) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Estado do domicílio ou sede da empresa;

i) Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, (podendo ser usado o modelo constante no anexo X deste Edital);
j) Declaração de cumprimento das resoluções 07/05; 09/05 e 21/06-CNJ, (podendo ser adotado o modelo constante no anexo XII do Edital).
k) Declaração Geral de Vistoria, conforme modelo constante do anexo XIV;

l) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  Serão considerados como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social, assim apresentados:
I – sociedades regidas pela Lei N.º6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário Oficial, ou em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa;
II – outras sociedades empresariais (regidas pela legislação empresária): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa;
III – microempresas e empresas de pequeno porte: por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.
§ 1º No caso de sociedades criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.
§ 2º O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social deverão trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
m) Comprovação de patrimônio líquido no valor mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global estimado do lote licitado e de interesse da proponente, à data de apresentação das propostas, na forma da lei, admitida a sua atualização com base no INPC do IBGE. Ofertando a licitante proposta para mais de um lote, o patrimônio líquido exigido será a resultante da soma de tantos quantos forem os lotes ofertados.

n) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado - verificar modelo Anexo XII.

8.4 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar autenticadas por Cartório competente, porém, não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelhos “fax”, bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis;
8.5 Caso nos registros cadastrais conste algum documento com prazo de validade Vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, sob pena de inabilitação;
8.6.  A micro-empresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006;
a) Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação, exigida neste Edital, para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

c) A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “a” implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

8.7. O licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitado;
8.8. Se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e após negociação, iniciará a fase de habilitação.

8.9.
Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e que cumprir todos os requisitos de habilitação.

8.10. Os licitantes que não apresentarem os documentos dentro do prazo de validade, considerar-se-ão válidos aqueles emitidos até 30 (trinta) dias da data de sua emissão, sendo considerados inválidos os que se apresentarem em desacordo com este preceito  restando conseqüentemente inabilitado o licitante.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1.
Se a proposta ou o lance de menor valor não forem aceitos (desclassificada), ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias (inabilitada), o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda a este Edital.

9.2.
Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço global do lote e que cumprir todos os requisitos de habilitação.
10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
10.1.
A proposta de preços (modelo no Anexo III) ajustada ao lance final, acompanhada da Planilha de Composição de Custos (poderá ser utilizado o modelo do anexo VII) juntamente com os documentos exigidos para habilitação neste Edital, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, por meio do fax nº. (0xx65) 3617-3747.
10.2.
A proposta de preços e os documentos originais ou em cópia autenticada por cartório, já encaminhada via fax ou endereçadas via correio eletrônico, também deverão ser encaminhados ao Núcleo Setorial de Licitação do Tribunal de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da sessão de abertura do certame.

10.2.1.
 A proposta de preços mencionada no subitem 10.1 deverá conter declaração expressa, emitida pelo licitante, de que nos valores ofertados estão inclusas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas.
10.3. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca do licitante.
10.4. A proposta de preços a ser enviada, observado o disposto nos subitens 10.1. e 10.2., deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar:

a) Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários, número do fax e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

b) Descrição clara do objeto, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e especificações técnicas (Anexo I e II).

c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data da sessão do Pregão (recebimento da documentação e proposta de preços).

10.5. Os preços deverão ser calculados com duas casas decimais.

10.6. A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.
11. DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, em campo próprio no sistema eletrônico, intenção de recorrer;
11.2. A recorrente deverá protocolizar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, no protocolo geral no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer implicará na decadência do direito de recurso.

11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados, durante os prazos de recurso.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Caso não haja recurso, o pregoeiro estará autorizado a proceder a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor e ficará sujeita à homologação do certame pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou pelo servidor designado para esse ato;
12.2. Nas hipóteses em que a proposta vencedora estiver acima do orçamento estimado para a contratação, poderá o Pregoeiro converter o processo em diligência para verificação da composição dos custos, antes de realizar a adjudicação dos lotes;
12.3. Havendo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o Presidente do Tribunal de Justiça ou o Servidor designado adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, o TJMT convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de decair do direito ao Registro.

13.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo que durante este período o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

13.3
A Ata de Registro de Preços não obriga ao TJMT a firmar contratações nas quantidades registradas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição dos serviços, obedecida a legislação pertinente.
13.4
O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados e ficarão disponibilizados na página do TJMT durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

13.5
O TJMT monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.

13.5.1 O TJMT convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.5.1.1 Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

13.5.2.1 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo TJMT.

13.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o TJMT, poderá convocar os demais fornecedores classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos preços no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial do Estado.

13.8
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração, poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

13.9 Se a licitante vencedora injustificadamente não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, não comparecer para a assinatura da ata de registro de preços ou do termo contratual, bem como não retirar ou se recusar a receber a Nota de Empenho, sem justificativa plausível e aceita pelo TJ/MT, é facultado à Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para, obrigatoriamente, fornecer os serviços pelo preço por ela cotado, desde que negociado pela Administração para que o preço fique o mais próximo possível daquele oferecido pela primeira colocada, sem que caiba qualquer aval ou indenização à empresa classificada em primeiro lugar.

14. DO CONTRATO

14.1 Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação para contratação com a administração pública.

14.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

14.2.1 Assinar o contrato com o TJMT, referente à quantidade dos lotes determinada pela Administração que tiveram os preços registrados e que serão necessários para o início da prestação dos serviços, no prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação oficial.

14.2.2. Fornecer os serviços adjudicados, no prazo de no máximo 30 dias corridos, a contar da assinatura do contrato; 

14.3 No caso da empresa contratada não possuir Sede no Estado de Mato Grosso, deverá organizar representação de apoio técnico administrativo no Estado de Mato Grosso, em até 30 dias corridos, com poderes para gerenciar as obrigações e direitos decorrentes de contrato.

14.3.3. Atender a todas as obrigações firmadas neste edital, seus anexos e no contrato;

14.3.4 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes.

14.4 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 14.2.2, sem justificativa formalmente aceita pelo TJMT, decairá do direito de fornecer os objetos adjudicados, sujeitando-se às penalidades dispostas neste Edital de Pregão.

15 - DO PAGAMENTO

15.1. A licitante receberá, em parcela única, o valor contratado apresentado na(s) nota(s) fiscal(is) e terá como base os preços finais ofertados por lote na fase de proposta ou lances verbais desta licitação que será consignado na Ata de Registro de Preço.

15.2. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data de entrega da(s) Nota(s) Fiscal(is) ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS, a ser(em) processada(s) em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos lotes, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo recebimento do objeto, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

15.3 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da regularidade fiscal referente a CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS E DO FGTS.

15.4. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação.

15.6. O TJ/MT só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do Fiscal de Execução do contrato o necessário ATESTO dando conta do adimplemento da prestação do serviço.

15.7. Será Gestora do contrato a servidora: ESTER GIROTTO SANTIAGO, MATRÍCULA Nº. 6748.
16 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

16.1. Caberá às empresas contratadas o cumprimento das seguintes obrigações:
16.1.1.
recrutar, selecionar e preencher os postos nas Comarcas com empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista no Anexo II - Especificações Técnicas e com a quantidade requerida pelo TJ/MT.
16.1.2.  fornecer relação nominal dos empregados que atuarão junto às Comarcas, indicando a função, endereço residencial, horário de trabalho e local da prestação do serviço;    

16.1.3. providenciar a imediata substituição de qualquer empregado considerado inadequado à execução dos serviços contratados;

16.1.4. promover treinamento e reciclagem dos empregados que prestam serviços para o Poder Judiciário, de acordo com as necessidades do serviço e sempre que o fiscalizador do contrato entender conveniente à adequada execução dos serviços contratados;

16.1.5. responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Poder Judiciário, quando tenham sido causados por seus empregados durante a execução dos serviços;

16.1.6. manter os seus empregados devidamente identificados por meio de crachá e uniforme, nos casos em que este último for obrigatório, conforme discriminação constante do Anexo II - Especificações Técnicas, quando em trabalho;

16.1.7. responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências de cada local de trabalho, por meios próprios, por meio de transporte  alternativo ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

16.1.8. fornecer EPI (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, quando obrigatório, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências do Tribunal, ou na Comarca, conforme o caso, membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;

16.1.9. 
para cada grupo de 30 (trinta) postos de trabalho deverá ser indicado pelo menos 1 (um) preposto, por lote adjudicado para gerenciar os empregados envolvidos na execução dos serviços. 

16.1.9.1. Nos casos em que a quantidade de empregados da requerida para a execução dos serviços for inferior a 30 (trinta) empregados, por razões de economia e racionalização, um dos empregados pode ser designado preposto, sem prejuízo de suas atividades; 
16.1.10.
cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, e adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; e comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados;

16.1.11. encaminhar à unidade fiscalizadora (TJ/MT) todas as faturas dos serviços prestados;

16.1.12. administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

16.1.13. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio de representante mencionado no item 16.1.8;

16.1.14. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções;

16.1.15. observar o horário de trabalho estabelecido pelo Poder Judiciário, em conformidade com as leis trabalhistas;

16.1.16. pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

16.1.17. manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.1.18. assumir a responsabilidade: 

16.1.18.1. por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

16.1. 18.2. por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Tribunal ou na Comarca;

16.1.18.3. por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

16.1.18.4. pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

16.2 Encaminhar a Nota Fiscal ao Gestor do Contrato para atesto e posterior encaminhamento ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS a fim de efetivação do pagamento devido;

16.3 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo TJ/MT, fiscal da Ata de Registro de Preço ou Gestor do Contrato, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

16.4 Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências do TJ/MT, devendo manter seguro de vida para todos os empregados, sob suas expensas;

16.5 Não sub-contratar nem transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto do contrato;

16.6 observar, ainda, as obrigações dispostas no ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS quanto aos lotes registrados;

16.7. É vedada a veiculação de publicidade acerca dos contratos, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal de Justiça de Mato Grosso;

17 - DAS OBRIGAÇÕES DO TJ/MT

17.1 O TJ/MT se obriga a:

17.1.1 Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei n. 8.666/93, para assinar a ata de registro de preços, bem como o termo contratual.

17.1.2 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital.

17.1.3 Notificar,por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a prestação dos serviços.

17.1.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.2 Caberá, ainda, ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, como contratante: 

17.2.1.
permitir acesso dos empregados da contratada, desde que identificados por meio de crachá e uniforme, em suas dependências e nos Fóruns das Comarcas para a execução dos serviços;
17.2.2. 
prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou por seus prepostos;

17.2.3. 
efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

17.2.4. 
exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados, fiscais do contrato;

17.2.5.
observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos no Anexo II - Especificações Técnicas, solicitando à contratada as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.

17.2.6 Disponibilizar instalações sanitárias,

17.2.7 Disponibilizar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

18 – DA GARANTIA

18.1 A contratada deverá apresentar na UNIDADE GESTORA DO CONTRATO, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da assinatura do contrato, garantia correspondente a 5%(cinco por cento) do valor do contrato, podendo escolher uma das modalidades abaixo:

a) Caução em dinheiro

b) Título da Dívida Pública, considerado apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do Tribunal. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à UNIDADE GESTORA DO CONTRATO;

d) Carta de Fiança Bancária fornecida por banco de reconhecida idoneidade financeira;

18.2. Se a modalidade escolhida for a caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pela Contratada em conta corrente informada o numero pelo Departamento do FUNAJURIS e, quando da devolução, serão acrescidos ao valor inicial os rendimentos de aplicação financeira.

18.3.Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

18.4. Aditado o contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a Contratada fica obrigada a substituir ou complementar a garantia prestada, no mesmo percentual e modalidades constantes deste título.

18.4.1 O Tribunal reterá todos os créditos da Contratada relativos à prestação dos serviços até que seja atendido o disposto no subitem anterior.

18.5. A garantia do contrato responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive indenizações a terceiros e as multas que venham ser impostas à Contratada.

18.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

18.7. A garantia prestada somente será liberada ou restituída após a execução do contrato e desde que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final.

18.7.1 Quando da rescisão contratual, o Gestor do contrato deverá verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão relocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do trabalho.

18.7.1.1 Até que a contratada comprove o disposto no item 18.7.1, o Gestor do contrato deverá reter a garantia prestada.

18.8. A devolução da garantia não exime a Contratada das responsabilidades civil e penal, oriundas da execução do objeto do presente contrato.

18.9. O Tribunal não efetuará o pagamento da prestação dos serviços, enquanto a Contratada não recompuser a garantia no valor correspondente ao descontado pelo Tribunal em decorrência do inadimplemento.

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O atraso injustificado na entrega do objeto (disponibilização do serviço)  deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº. 8.666/93.

19.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.2, b.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, pela recusa do licitante vencedor de assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, a Administração poderá aplicar à contratada/licitante vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/ata de Registro de Preços;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (02 (dois) anos);

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei n. 10.520/02 e art. 14 do Decreto n. 3.555/00.

19.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

19.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para efetuar o depósito, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão.

19.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 19.2, “c” e “d”, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
20 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
20.1.Durante a vigência dos contratos, a execução dos serviços será fiscalizada por representantes do Tribunal de Justiça de Mato Grosso. 

20.2. A unidade gestora dos contratos será a Coordenadoria Administrativa do TJ/MT, que terá como Gestor do contrato A Servidora, Sra. ESTER GIROTTO SANTIAGO, matrícula nº. 6748.
20.3. A fiscalização in loco dos serviços prestados ficará a cargo do Coordenador de cada Fórum (Fiscal de execução), que remeterá, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, relatório referente ao desenvolvimento dos serviços e eventuais anomalias, ao Gestor do contrato.

20.3.1 O coordenador do Fórum receberá um formulário de avaliação dos serviços para efetivação da fiscalização prevista no item anterior.

20.4. O Coordenador do Fórum (Fiscal de Execução) deverá notificar formalmente a empresa contratada, na pessoa de seu preposto, para providências necessárias, caso algum dos serviços não esteja sendo prestado a contento. O Coordenador deverá encaminhar cópia da notificação ao Gestor de contrato para registro e em não havendo solução, requererá da empresa contratada a imediata regularização da anomalia, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

20.5. Caberá ao Gestor do contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela contratada, devidamente atestada pelo fiscal de execução, para fins de liquidação e pagamento.

21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1 A dotação orçamentária correrá por conta do elemento de despesa 3390-39, fonte: 240 FUNAJURIS, correspondendo às despesas decorrentes da execução de cada contratação.
22 - DA REPACTUAÇÃO

22.1. Os preços constantes da Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis.

22.2. A revisão negociada de valores ,para cima ou para baixo, poderá ocorrer de officio ou a pedido do licitante signatário da ARP, nas seguintes condições:

a)  Para cima, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, §6º, da Lei n. 8.666/93, desde que demonstrada por meio de planilhas de preços, por parte do fornecedor dos serviços, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

b)  Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-se substancialmente superior ao praticado no mercado;

22.3. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 
22.3.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta do respectivo lote. 
22.3.2 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 
22.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
22.5 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
22.6 Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 
I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - as particularidades do contrato em vigência; 
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão. 
22.7 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
22.8 No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente. 
22.9 O prazo referido no item 22.7 ficará suspenso enquanto a contratada não apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 
22.10 O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada. 
22.11 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
I - a partir da assinatura do termo aditivo; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 
22.11.1 No caso previsto no inciso III, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
22.12 O TJ/MT deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 
22.13 A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida. 
22.14 Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. 
23 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

23.1. Qualquer pessoa poderá questionar, solicitar informações ou impugnar este Edital de Pregão, na forma do Art. 12 do Decreto n. 3.555/2000, até 2(dois) dias úteis antes da sessão pública devendo o Tribunal, através do Pregoeiro Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
23.2 As impugnações do edital deverão ser endereçadas ao Pregoeiro Oficial - Núcleo Setorial de Licitação do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, devendo ser protocolizadas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item anterior.
23.3 Os questionamentos ou solicitações de informações/esclarecimentos deverão ser dirigidas ao pregoeiro via e-mail, licitacao@tj.mt.gov.br, ou ser protocolizadas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça, ambos, no prazo estipulado no item 22.1.

24 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

24.1. As empresas licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, dos documentos e propostas apresentados em qualquer época ou fase da licitação.

24.2. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da presente licitação. 

24.3. A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte do licitante de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio do disposto no art. 87 da Lei n. 8.666/93.

24.4. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, ou anulados, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação.

24.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente certame.

24.6. Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as formalidades legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de julgamento e, naqueles lotes onde não houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação e homologação pelo Presidente do TJ/MT.

25 - DO FORO

25.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro da Comarca da Capital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cuiabá, 14 de julho de 2008.
ETELVINO SANTOS ALVES NETO
Pregoeiro Oficial

Ciente:


Euzeni Paiva de Paula Silva

Coordenadora Administrativa

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de preços para contratação futura de empresa para prestação de serviços terceirizados na área de limpeza, conservação, asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS


Este Tribunal vem se ressentindo há muito tempo de significativas carências relacionadas à prestação de serviços na área de apoio administrativo, limpeza, conservação, asseio, apoio e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso. 


Tais carências são produto, principalmente, da inegável instalação de novas varas, de Comarcas e de novos Desembargadores, que traz, como conseqüências imediatas, a expansão física das suas dependências e das exigências relacionadas a típicas atividades de suporte.


Ao mesmo tempo, a implantação do Sistema de Desenvolvimento de Carreira e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário prevê a extinção dos cargos de nível fundamental e um aprimoramento dos cargos de níveis médio e superior, abrindo-se um espaço para a efetiva contratação de terceiros para o desempenho de atividades não afetas ao escopo precípuo do Judiciário (atividades-meio).


Aliado a isso, há a inegável tendência de, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, direcionar os servidores ocupantes de cargos de nível médio para áreas relevantes de atuação do Tribunal, em virtude, inclusive, da qualificação que estes normalmente possuem.

Na verdade, muitos cargos, não ligados às atividades finalísticas do Tribunal, foram totalmente extintos, e outros estão em avançado processo de extinção. A necessidade dos serviços a eles pertinentes, todavia, naturalmente permanece. Em alguns casos, inclusive, tornou-se mais premente.


Portanto, busca-se com a contratação de terceiros suprimir uma demanda em atividades específicas, atividade-meio, para consecução de trabalhos voltados a conservação, asseio, limpeza de espaços físicos, bem como o de apoio administrativo e auxiliar, tanto nas diretorias de Fóruns quanto no auxilio às secretarias de varas.  

3. RELAÇÃO DE ITENS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

	GRUPO
	
	DESCRIÇÃO

	SAGER


	1
	Prestação de serviços de recepção e de atendimento ao público.

	
	2
	Prestação de serviços de copeiragem.

	
	3
	Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação Predial.

	SAD
	4
	Prestação de serviço de apoio administrativo.

	SAUX
	5
	 Prestação de serviço de apoio auxiliar.


4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços requeridos são os discriminados no Anexo II - Especificações Técnicas, nas quantidades e condições ali previstas.
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA 
5.1. A qualificação profissional dos funcionários indicados, quando exigida, será verificada quando do início da efetiva prestação dos serviços. Caso os requisitos de qualificação profissional não sejam atendidos, ou seja, considerados insuficientes, a contratada deverá providenciar a imediata substituição do funcionário indicado.

6. ORÇAMENTO ESTIMADO

6.1.Para cada lote de prestação de serviços que se pretende contratar estimou-se, com base na demanda prevista, a quantidade mensal de profissionais necessária para executá-la. Essa quantidade de profissionais serviu de fundamento à valoração dos serviços.

6.2.A estimativa da composição dos custos das empresas prestadoras dos serviços foi calculada a partir de cinco grupos básicos: salários (devidos pela empresa aos profissionais que executarão os serviços); encargos incidentes sobre esses salários; insumos; bonificação e outras despesas e tributos.

6.3.É importante esclarecer, por fim, que, os números apurados prestaram-se somente a estimar a quantidade de serviços necessários e, por conseqüência, a dar base à elaboração do orçamento. Podem, no decorrer da execução do contrato, sofrer variações, para mais ou para menos. 

6.4.O orçamento estimado para esta contratação é o tratado no Anexo XIII e seus detalhamentos.

7. DO HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1 Os serviços serão prestados, preferencialmente, de segunda à sexta-feira, em turnos diários de 8 horas, podendo sofrer alterações nos dias e horários por expressa solicitação da Contratante, desde que respeitada a carga semanal de 44 horas dos empregados da Contratada. 

7.2 Os serviços somente poderão ser prestados nos horários que compreendam o intervalo das 05:00 às 22:00 horas. 

8. DOS UNIFORMES.

A critério da Contratante os uniformes poderão ter as suas cores substituídas, com o objetivo de melhor identificação das empresas contratadas.
ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ITEM 1

1.1.Objeto:

Prestação de serviços de recepção e de atendimento ao público - SAGER1
1.2. Posto de Trabalho: 

Recepcionista
1.3. Unidade responsável pela fiscalização:

Unidade Gestora/Fiscal do Contrato

1.4. Justificativa da necessidade do serviço

Recepcionar, controlar o acesso e a permanência de pessoas nas dependências das Comarcas, identificando os visitantes e registrando as presenças, são atividades de natureza contínua, indispensáveis para a o bom funcionamento do órgão jurisdicional, para as quais não se dispõe de servidores do quadro.

1.5. Demanda prevista

Os serviços deverão ser suficientes ao atendimento do público externo e interno, em 01 posto, preferencialmente, na entrada principal de cada Fórum.

1.6. Descrição dos serviços:


Recepção e encaminhamento de visitantes; atendimento telefônico e fornecimento de informações ao público; recebimento de correspondências e de documentos; comunicar qualquer anormalidade ao diretor do Fórum; fiscalizar a movimentação de pessoas e volumes quando da entrada e saída das dependências do Tribunal.

1.7. Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências do Fórum de cada Comarca, em local adequado para a prestação do serviço.

1.8. Obrigações da contratada:

A contratada deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos, às suas expensas, em número mínimo de 2 (dois) por semestre.

O uniforme deve conter as seguintes características básicas: 

-
blusa na cor creme com emblema da empresa;

-
calça ou saia e blazer na cor preta;

- sapato preto fechado, com salto baixo scarpim ou chanel;

- meias pretas. 
1.9. Qualificação mínima exigida:

Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem ter, pelo menos, curso de ensino médio completo e conhecimentos básicos na área de informática.

ITEM 2

2.1. Objeto:

Prestação de serviços de copeiragem – SAGER2

2.2 Posto de Trabalho:

Copeira/Copeiro

2.3. Unidade responsável pela fiscalização:

Unidade Gestora/Fiscal do Contrato

2.4. Justificativa da necessidade do serviço:

Com o advento da Nova Lei 8.708/07, o Poder Judiciário não dispõe mais em seus quadros, de servidores que desempenham a execução direta dos serviços próprios de copa, como a preparação e a distribuição diária de água, café, chá e outras bebidas às autoridades e aos servidores, e os cargos a eles relacionados estão em processo de extinção.

Circunstâncias estas, que justificam a contratação dos serviços, nos moldes propostos. 

2.5. Demanda prevista:

O serviço deverá ser prestado na copa ou local destinado para tal em cada Comarca, e o total de postos dependerá da demanda de cada Unidade em relação à área e a quantidade de pessoas.
2.6. Descrição dos serviços:

Preparo e distribuição de água, chá, café e demais bebidas; organização e preparo de bandejas, pratos e mesas; recolhimento de xícaras, copos, garrafas térmicas, jarras e demais utensílios, durante o expediente do Poder Judiciário; lavagem e higienização dos equipamentos e dependências das copas; limpeza dos eletrodomésticos da copa, pelo menos uma vez por semana, de preferência às segundas-feiras.

2.7. Dos serviços de copa 

2.7.1. DIARIAMENTE:

· Fazer o café duas vezes por dia e disponibilizá-lo em garrafas térmicas nos devidos setores;

· Lavar e higienizar as garrafas térmicas, talheres, vasilhames, copos, xícaras e demais utensílios de cozinha, polindo aqueles que permitem, mediante utilização de produtos adequados, de forma a assegurar a conservação e o bom aspecto dos mesmos;

· Zelar pela boa organização da copa, mantendo-a sempre limpa, higiênica e em ordem, assim como os utensílios guardados, sempre limpos e higienizados;

· Controlar o material existente, mantendo sempre o nível adequado de estoque e evitando desperdícios;

· Executar demais tarefas necessárias a boa organização e higiene.

2.8 Obrigações da contratada:

· zelar pelo funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, sempre comunicando, de imediato, qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades;

· cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos, às suas expensas, em número mínimo de 2 (dois) ao semestre. O uniforme deve conter as seguintes características básicas: 

-
calça comprida na cor azul-marinho; 

-
blusa ou camisa branca, com emblema da empresa;

- sapato preto baixo fechado

- meias 
2.9. Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências dos fóruns de cada Comarca, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da contratada, em postos estabelecidos suficientes ao atendimento da demanda prevista.

2.8. Qualificação mínima exigida:

Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem ter, pelo menos, ensino fundamental completo, e experiência comprovada em execução de serviços na área.

A demonstração de experiência do profissional, consistente em prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, pode ser feita mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

ITEM  3

3.1.Objeto:

Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação Predial – SAGER3

3.2 Posto de Trabalho:

Servente de Limpeza
3.3. Unidade responsável pela fiscalização:

Unidade Gestora/Fiscal do Contrato

3.4. Justificativa da necessidade do serviço

A contratação de empresa para prestação de serviços de rotina de limpeza, asseio e conservação, é imprescindível para a manutenção da higiene das instalações, para o aumento da vida útil do prédio e também por proporcionar um ambiente de trabalho agradável aos servidores, bem como dos usuários, tendo em vista que cada Comarca tem como escopo o atendimento ao público e ao jurisdicionado.

O Poder Judiciário Estadual não mais dispõe de servidores em seus quadros para o desenvolvimento de tais atividades, valendo-se para a sua consecução, de prestadores de serviços especializados em tal mister. 

3.5. Demanda prevista

Os postos de serviços deverão ser suficientes a área de cada prédio. 

Para tanto, o anexo XVI traz o quantitativo estimado necessário em cada Comarca, tomando-se como referência o normativo da categoria e as produtividades históricas de outros contratos firmados por este Tribunal de Justiça.

        Os serviços serão prestados nas diversas Comarcas do Estado, podendo, conforme o caso, serem solicitados novos postos de trabalho. 

3.6. Descrição dos serviços:

Os serviços constarão de limpeza, asseio e conservação, devendo ser executados por serventes de capacidade comprovada que desenvolverão as tarefas abaixo descritas e, terão acompanhamento e fiscalização de sua execução por servidor previamente designado, em cada Comarca, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.7. Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências do Fórum de cada Comarca e, consistirão em:

3.7.1. DA ÁREA INTERNA

3.7.1.1. Diariamente: 

· Retirar o pó, limpar e higienizar todos os móveis e utensílios como balcões, mesas cadeiras, poltronas, sofás, aparelhos telefônicos/fax, computadores (CPU, monitores, teclados, mouse, impressos, scanner), armários, quadros, quadros elétricos, ventiladores, aparelhos de ar condicionado, persianas, estantes, extintores de incêndio, metais, janelas, vidros, paredes, divisórias, cinzeiros, cestos de lixo, portais, grades, etc.;

· Remover capachos e tapetes passadeiras, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

· Varrer, remover manchas e polir com enceradeira elétrica e liquido apropriado, os pisos vitrificados ou de madeira;

· Varrer, vasculhar e passar pano úmido com produto de higienização, em todos os pisos das dependências;

· Limpar com saneantes domissanitários todas as dependências sanitárias (serviço a ser executado de hora em hora), copas e outras áreas molhadas;

· Lavar bacias, assentos, pias dos sanitários, bidês, lavatórios, mictórios, cinzeiros, saboneteiras e depósito de lixo com saneante domissanitário desinfetante;

· Abastecer com papel toalha, papel higiênico, refis dos desinfetantes e sabonete nos sanitários, sempre que necessário;

· Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para o local indicado pela contratante;

· Limpar os bebedouros com utilização de preparado anti-séptico e inodoro dando brilho na parte metálica;

· Limpar ralos para evitar obstruções;

· Retirar os detritos das caixas coletoras de cigarros;

· Varrer pisos de cimento;

· Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela CONTRATANTE;

· Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem;

· Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

3.7.1.2. Semanalmente:

· Lavar todas as áreas, destinadas ou não ao público, incluindo mármore, mosaico, cerâmica, portas, azulejos, vidros, esquadrias, luminárias e toda a parte cimentada;

· Retirar com removedor a cera dos pisos, assoalhos de madeira e de mármore;

· Limpar as manchas das portas, paredes, rodapés, carpetes, espelhos dos sanitários, colunas laváveis (pintadas ou revestidas de resina sintética);

· Limpar persianas, cortinas, grades e pedestais (com equipamento próprio) e os móveis guarnecidos de resina sintética;

· Limpar pontos de luz fluorescente e incandescente, inclusive as lâmpadas;

· Lustrar o mobiliário com produto apropriado;

· Polir metais que guarnecem móveis, portas, janelas e tubulações;

· Vasculhar com espanador paredes e tetos;

· Limpar móveis de revestimento de resina sintética;

· Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

· Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

· Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

· Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

· Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas; 

· Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

· Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

· Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones, fax e equipamentos de informática;

· Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;

· Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

· Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 

3.7.1.3 – Quinzenalmente:

· Lavar com detergente biodegradável todos os pisos;

· Limpar com produto próprio as poltronas, cadeiras, sofás estofados em couro e plástico;

· Passar lustra-móveis nas mesas, armários e demais envernizados;

· Polir com preparado próprio os metais, incluindo cinzeiros, maçanetas, placas, torneiras, conexões etc.;

· Limpar com pano úmido as plantas ornamentais, naturais, artificiais e polir com líquido próprio os respectivos vasos;

· Limpar, interna e externamente, geladeiras e fogões;

· Limpar as persianas e todos os vidros face interna e externa, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes;

· Encerar os pisos de madeira e mármore (conforme o piso de cada Comarca).

3.7.1.4 – Mensalmente:

· Limpar forros, paredes e rodapés;

· Limpar persianas com produtos adequados e aspirar o pó;

· Remover manchas de paredes;

· Lavar e desinfetar os coletores de lixo;

· Vascular todas as paredes, tetos, divisórias e áreas internar e externas;

· Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

3.7.2 DA ÁREA EXTERNA 

3.7.2.1. Diariamente:

· Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

· Varrer e retirar, papéis, folhas, detritos, lixo das passarelas e calçadas;

· Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para o local indicado pela contratante;

· Retirar os detritos das caixas coletoras de cigarros;
3.8. Obrigações da contratada:

A contratada deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos, às suas expensas, em número mínimo de 2 (dois) por semestre.

O uniforme deve conter as seguintes características básicas: 

- camiseta verde;

- calça na cor verde com elástico;

- sapato ou botina em couro sintético com solado antiderrapante na cor preta;
- meias.
A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios na quantidade suficiente para desenvolvimento das demais atividades correlatas, responsabiliza-se a cumprir as seguintes obrigações:

· cumprir integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

· selecionar preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, mediante envio de cópia da referida carteira com a data do registro;

· manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela contratante;

· manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s;

· manter sediado junto a Administração, representante com poderes delegados para responder pelos compromissos assumidos pela Contratada;

· manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

· identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da contratante;

· implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

· nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da contratante e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

· fiscalizar o cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela contratante;

· assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados, ou com súbito, por meio de seus encarregados;

· cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante;

· instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas da contratante;

· registrar e controlar, juntamente com o preposto da contratante, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências;

· fornecer todos os materiais necessários para a execução do serviço, papel higiênico, sabonete líquido, refil do sabonete líquido, refil do desinfetante e papel toalha em quantidade e qualidade necessárias, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade necessária ao cumprimento do objeto, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

· observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

·  corrigir, as suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem irregularidades;

· responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços prestados, objeto deste contrato, independentemente da fiscalização ou acompanhamento da Contratante;

· recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato;

· transporte de seus empregados, do local próximo às suas residências ao local de trabalho e vice-versa, bem como alimentação e outros benefícios previstos na legislação trabalhista;

· substituir imediatamente, no início do expediente, em caso de faltas, férias ou a pedido do Gestor do contrato o funcionário do posto de serviço, respondendo por quaisquer ocorrências no decorrer do período em que for constatado a sua ausência, ficando reservado à CONTRATANTE o direito de autorizar ou não as eventuais substituições, devendo estas ocorrer mediante prévia comunicação ao Fiscal do CONTRATO, de acordo com os interesses do serviço;

· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas como habilitação e qualificação exigida.
3.9. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÍNIMOS, NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

A CONTRATADA deverá fornecer a mão-de-obra necessária, devidamente uniformizada, capacitada, utilizando todos os equipamentos necessários, conforme normas de higiene e segurança, tais como: luvas e outros itens de proteção para a prestação dos serviços, bem como todos os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios na quantidade e qualidade indicada pela CONTRATADA e por expressa solicitação e aprovação da CONTRATANTE, por intermédio dos fiscais de execução, suficientes para a perfeita execução dos serviços objeto deste contrato, dentre os quais os exemplificativos abaixo descritos:

3.9.1. MATERIAL DE CONSUMO: 
· Água sanitária, álcool etílico hidratado, aromatizante spray, balde plástico, cera líquida, desentupidor de pia, desentupidor de vaso sanitário, desinfetante líquido, desodorante para vaso sanitário e mictório, detergente líquido, disco limpador, disco polidor, disco removedor, escova com fios de nylon para vaso sanitário, espanador, esponja dupla face, extensão elétrica, flanela, inseticidas, fungicidas, lã de aço, limpa vidros, limpador geral (limpeza pesada), lustra móveis, luva de couro, luva de látex, mangueira, mop de algodão com cabo, óleo de peroba, pá para lixo, papel higiênico branco, papel toalha branco, removedor de cera e de gorduras, rodo, sabão em barra, sabão em pó, sapólio, sabonete em barras, sabonete líquido, saco de algodão, saco plástico para lixo, vassouras e demais materiais necessários ao cumprimento do objeto.

3.9.2. MATERIAL PERMANENTE:

· Aspirador de água/pó, carrinho de limpeza, bomba jato d´água, bomba burrifadora, carrinho de mão, enceradeira industrial, escada dobrável, e demais materiais necessários ao cumprimento do objeto.

OBS: Todos os produtos a serem utilizados devem ser de boa qualidade e além dos produtos acima, a empresa licitante vencedora, deverá substituir, acrescer novos produtos com novas tecnologias, sempre no intuito para o bom desempenho na execução dos serviços de limpeza, asseio, higienização e conservação dos ambientes e móveis em geral.
3.10. Qualificação mínima exigida:

Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem ter, pelo menos, curso de ensino fundamental completo. 

 ITEM 4

4.1. Objeto:
Prestação de serviços de Apoio Administrativo - SAD
4.2. Posto de Trabalho:

Agente Administrativo

 4.3 Unidade responsável pela fiscalização:

Unidade Gestora/Fiscal do Contrato
4.4. Justificativa da necessidade do serviço:

As tarefas de suporte às atividades administrativas das Comarcas são desempenhadas pelos seus Serviços de Administração. A esses serviços compete receber, registrar, distribuir e expedir documentos e expedientes.

Não mais existindo servidores do quadro para o desempenho de tais atividades, elas necessitam ser desenvolvidas por empresas prestadoras de serviço, sob a coordenação e fiscalização do Gestor do contrato. 

4.5. Demanda prevista:

A estimativa da demanda inicial por comarca está descrita no quadro anexo XVI.
4.6. Descrição dos serviços:

Distribuição interna de documentos, periódicos e correspondências; prestar informações sobre a repartição, dentro de seu âmbito de ação; atender chamadas telefônicas na Diretoria do Fórum, prestando informações e anotando recados; transmitir re​cados, convites e demais comunicados; providenciar a preparação do material necessário à realização de reuniões; marcar consultas, entrevistas e exames de acordo com orientação recebida; manter fichá​rios atualizados; datilografar, digitar, redigir expedientes; operar terminais e equipamentos de microinformáti​ca, digitando, conferindo e armazenando dados; receber e encaminhar sugestões e reclamações das pessoas que atender; controlar e coordenar o recebimento e a expedição da correspondência e do expe​diente mediante guias de remessa; selar a correspondência; proceder à movimentação interna de expe​dientes, processos e correspondências; controlar a entrega de encomendas e pequenos volumes; execu​tar tarefas afins.

4.7. Modo de execução:

O serviço será prestado na área administrativa de cada Comarca e, conforme o caso, no gabinete de Magistrado. 

Os profissionais deverão permanecer, durante o horário de prestação de serviços estabelecido, em sala a eles especialmente destinada.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio as reclamações das unidades por eventuais problemas verificados. 

4.8. Obrigações da contratada

A contratada deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos, às suas expensas, em número mínimo de 2 (dois) ao semestre. O uniforme deve conter as seguintes características básicas: 

-
camisa branca, manga cumprida (masculino);

-   camiseta branca (feminino);

-
calça comprida azul-marinho e blazer da mesma cor;

- sapato masculino ou feminino em couro sintético com solado antiderrapante, na cor preta;
- cinto masculino social em couro sintético na cor preta;
- meias.

4.9. Qualificação mínima exigida:

Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem ter, pelo menos, curso de ensino médio completo e noções básicas de informática.

ITEM 5

5.1. Objeto:

Prestação de serviço de apoio auxiliar – SAUX

5.2. Posto de Trabalho:

Agente Administrativo

5.3. Unidade interessada/ responsável pela fiscalização:

Unidade Gestora/Fiscal do Contrato

5.4. Justificativa da necessidade do serviço:

Ocorre que o Serviço de Protocolo não possui estrutura para ser desempenhado diretamente. Isso porque se trata de atividades acessórias, para quais o Poder Judiciário não dispõe de servidores do quadro. Assim, há que se confiá-las à iniciativa privada. 

5.5. Descrição dos serviços:

Arquivar documentos; receber e entregar correspondências nas SecretariAS das Varas; conferir documentos; providenciar fotocópias; entregar processos e documentos nos diversos setores do Poder Judiciário; providenciar remessa de livros; atender aos Magistrados; executar serviços de datilografia; operar em máquina fotocopiadora; providenciar os serviços de reprografia e multiplicação de processos e documentos em geral, e executar outras atividades correlatas e de menor complexidade.
5.6. Modo de execução:

Os serviços serão prestados no interior das Secretarias das Comarcas do Estado de Mato Grosso, sob a orientação do Gestor Judiciário.

5.7. Obrigações da contratada:

A contratada deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos, às suas expensas, em número mínimo de 2 (dois) ao semestre. O uniforme deve conter as seguintes características básicas: 

-
camisa branca, manga curta, com um bolso superior esquerdo com o emblema da empresa, abotoamento frontal;

-
calça comprida azul-marinho (masculino), saia ou calça azul-marinho (feminino).

- sapato masculino ou feminino em couro sintético com solado antiderrapante, na cor preta;
- cinto masculino social em couro sintético na cor preta;

- meias.

5.8. Qualificação mínima exigida:

Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem ter, pelo menos, curso de ensino médio completo e conhecimentos básicos na área de informática.

ANEXO III
ORÇAMENTO ESTIMADO (Valor médio por Posto de Trabalho em cada Comarca)

	QUADRO ORÇAMENTÁRIO DOS SERVIÇOS POR POSTO - UNITÁRIO

	Empresas
	APOIO ADM.
	AUXILIAR ADM.
	RECEPCIONISTA
	COPEIRA
	LIMPEZA

	A
	 R$   1.915,24 
	 R$ 1.864,75 
	 R$  1.589,17 
	 R$ 1.450,71 
	R$ 1.730,79

	B
	 R$   1.868,60 
	 R$ 1.819,12 
	 R$  1.518,85 
	 R$ 1.370,88 
	R$ 1.682,20

	C
	 R$   1.867,39 
	 R$ 1.929,10 
	 R$  1.457,67 
	 R$ 1.308,86 
	R$ 1.615,18

	D
	 R$   1.873,90 
	 R$ 1.935,45 
	 R$  1.463,10 
	 R$ 1.312,15 
	R$ 1.514,14

	E
	 R$   1.930,90 
	 R$ 1.891,24 
	 R$  1.429,29 
	 R$ 1.293,33 
	R$ 1.555,56

	F
	 R$   1.925,36 
	 R$ 1.977,61 
	 R$  1.569,98 
	 R$ 1.406,59 
	R$ 1.577,71

	Valor Médio
	 R$   1.880,23 
	 R$ 1.902,88 
	 R$  1.504,68 
	 R$ 1.355,42 
	R$ 1.612,60


ANEXO IV 
- ESTADO DE MATO GROSSO – REGIÕES
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ANEXO V
DEMONSTRATIVO DA DISTRIBUIÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO - PREVISÃO

	REGIÃO 01

	Serviço
	Demonstrativo de postos de trabalho por Região 01
	 

	
	Pólo 01
	 

	
	Pólo 01
	TOTAL PARCIAL
	Total de postos

	SAD
	65
	65
	 

	SAGER1
	10
	10
	 

	SAGER2
	22
	22
	 

	SAGER3
	102
	102
	 

	SAUX
	336
	336
	535

	
	
	
	
	
	

	REGIÃO 02

	Serviço
	Demonstrativo de postos de trabalho por Região 02
	

	
	Pólos 03, 04 e 09
	

	
	Pólo 03
	Pólo 04
	Pólo 09
	TOTAL PARCIAL
	Total de postos

	SAD
	47
	27
	19
	93
	 

	SAGER1
	12
	9
	7
	28
	 

	SAGER2
	16
	11
	8
	35
	 

	SAGER3
	44
	26
	23
	93
	 

	SAUX
	33
	65
	49
	147
	459

	
	
	
	
	
	

	REGIÃO 03

	Serviço
	Demonstrativo de postos de trabalho por Região 03
	

	
	Pólos 07, 08 e 10
	

	
	Pólo 07
	Pólo 08
	Pólo 10
	TOTAL PARCIAL
	Total de postos

	SAD
	73
	28
	6
	114
	 

	SAGER1
	15
	6
	5
	26
	 

	SAGER2
	15
	7
	5
	27
	 

	SAGER3
	62
	23
	16
	101
	 

	SAUX
	170
	68
	30
	268
	536

	
	
	
	
	
	

	REGIÃO 04

	Serviço
	Demonstrativo de postos de trabalho por Região 04
	

	
	Pólos 02, 05 e 06
	

	
	Pólo 02
	Pólo 05
	Pólo 06
	TOTAL PARCIAL
	Total de postos

	SAD
	36
	24
	20
	80
	 

	SAGER1
	10
	7
	4
	21
	 

	SAGER2
	12
	8
	6
	26
	 

	SAGER3
	34
	25
	22
	81
	 

	SAUX
	97
	72
	63
	232
	440


ANEXO VI
DEMONSTRATIVO DE PREVISÃO DOS POSTOS DE SERVIÇOS POR PÓLO/COMARCA

	PÓLO 01 – Cuiabá (05 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Cuiabá
	26
	5
	15
	80
	231

	Várzea Grande
	32
	2
	4
	12
	81

	Chapada dos Guimarães
	3
	1
	1
	4
	11

	Poconé
	2
	1
	1
	4
	7

	Santo Antônio do Leverger
	2
	1
	1
	2
	6

	Total postos de Serviço
	65
	10
	22
	102
	336

	     PÓLO 02 – Cáceres (10 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Cáceres
	11
	1
	2
	5
	34

	Araputanga
	2
	1
	1
	4
	6

	Comodoro
	4
	1
	1
	4
	10

	Jauru
	2
	1
	1
	2
	3

	Mirassol D'Oeste
	4
	1
	1
	4
	6

	Porto Esperidião
	2
	1
	1
	2
	4

	Pontes e Lacerda
	5
	1
	2
	5
	6

	Rio Branco
	2
	1
	1
	2
	4

	S.J. Quatro Marcos
	2
	1
	1
	4
	6

	Vila Bela da Santíssima Trindade
	2
	1
	1
	2
	4

	Total postos de Serviço
	36
	10
	12
	34
	97

	PÓLO 03 – Sinop (12 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	SINOP
	12
	1
	2
	7
	38

	Colíder
	4
	1
	2
	5
	15

	Itaúba
	2
	1
	1
	2
	4

	Marcelândia
	2
	1
	1
	2
	4

	Cláudia
	2
	1
	1
	4
	4

	Terra Nova do Norte
	2
	1
	1
	2
	6

	Sorriso
	9
	1
	2
	9
	1

	Lucas do Rio Verde
	6
	1
	2
	5
	5

	Nova Ubiratã
	2
	1
	1
	2
	4

	Feliz Natal
	2
	1
	1
	2
	4

	Vera
	2
	1
	1
	2
	5

	Tapurah
	2
	1
	1
	2
	6

	Total postos de Serviço
	47
	12
	16
	44
	96

	PÓLO 04 – Alta Floresta (09 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Alta Floresta
	9
	1
	2
	9
	23

	Apiacás
	2
	1
	1
	2
	4

	Paranaíta
	2
	1
	1
	2
	4

	Nova Canaã do Norte
	2
	1
	2
	3
	4

	Nova Monte Verde
	2
	1
	1
	2
	1

	Cotriguaçu
	2
	1
	1
	2
	6

	Guarantã do Norte
	2
	1
	1
	2
	7

	Peixoto de Azevedo
	4
	1
	1
	2
	12

	Matupá
	2
	1
	1
	2
	4

	Total postos de Serviço
	27
	9
	11
	26
	65

	PÓLO 05 – Diamantino (07 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Diamantino
	9
	1
	2
	7
	21

	Arenápolis
	2
	1
	1
	6
	8

	Nortelândia
	2
	1
	1
	2
	6

	Nova Mutum
	4
	1
	1
	4
	12

	Nobres
	2
	1
	1
	2
	7

	Rosário Oeste
	2
	1
	1
	2
	9

	São José do Rio Claro
	3
	1
	1
	2
	9

	Total postos de Serviço
	24
	7
	8
	25
	72

	PÓLO 06 – Tangará da Serra (04 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Tangará da Serra
	10
	1
	2
	7
	29

	Barra do Bugres
	4
	1
	1
	4
	18

	Campo Novo dos Parecis
	4
	1
	2
	7
	10

	Sapezal
	2
	1
	1
	4
	6

	Total postos de Serviço
	20
	4
	6
	22
	63

	PÓLO 07 – Rondonópolis (14 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Rondonópolis
	28
	2
	2
	14
	64

	Jaciara
	5
	1
	1
	4
	16

	Jucimeira
	2
	1
	1
	4
	4

	Pedra Preta
	2
	1
	1
	4
	6

	Itiquira
	2
	1
	1
	2
	4

	Dom Aquino
	2
	1
	1
	2
	4

	Guiratinga
	2
	1
	1
	4
	5

	Alto Garças
	2
	1
	1
	2
	4

	Alto Araguaia
	4
	1
	1
	6
	11

	Alto Taquari
	2
	1
	1
	2
	4

	Primavera do Leste
	9
	1
	1
	6
	21

	Campo Verde
	5
	1
	1
	4
	8

	Paranatinga
	4
	1
	1
	4
	12

	Poxoréu
	4
	1
	1
	4
	7

	Total postos de Serviço
	73
	15
	15
	62
	170

	PÓLO 08 – Barra do Garças (06 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Barra do Garças
	12
	1
	2
	7
	30

	Novo São Joaquim
	2
	1
	1
	2
	4

	Nova Xavantina
	4
	1
	1
	4
	11

	Campinapolis
	2
	1
	1
	2
	4

	Água Boa
	4
	1
	1
	4
	12

	Canarana
	4
	1
	1
	4
	7

	Total postos de Serviço
	28
	6
	7
	23
	68

	PÓLO 09 – Juína (07 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	Juína
	5
	1
	2
	5
	6

	Juara
	4
	1
	1
	4
	14

	Aripuanã
	2
	1
	1
	2
	7

	Brasnorte
	2
	1
	1
	4
	3

	Porto dos Gaúchos
	2
	1
	1
	4
	4

	Tabaporã
	2
	1
	1
	2
	4

	Colniza
	2
	1
	1
	2
	4

	Total postos de Serviço
	19
	7
	8
	23
	49

	PÓLO 10 – São Félix do Araguaia (05 comarcas)

	 
	SAD
	SAGER1
	SAGER2
	SAGER3
	SAUX

	São Félix do Araguaia 
	3
	1
	1
	4
	7

	Porto Alegre do Norte
	2
	1
	1
	4
	7

	Vila Rica
	4
	1
	1
	4
	8

	Querência
	2
	1
	1
	2
	4

	Ribeirão Cascalheira
	2
	1
	1
	2
	4

	Total postos de Serviço
	6
	5
	5
	16
	30


ANEXO VII
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	SERVIÇO: POSTO DE SERVIÇO DE ......................   
	 
	 

	
	 
	 

	REMUNERAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (piso salarial e outros benefícios coletivos):
	 
	 

	DESCRIÇÃO:
	QUANTIDADE/PERCENTUAL
	VALOR  (R$)

	01 (UM) Posto de Serviço de ...................   
	1
	

	 
	
	

	GRATIFICAÇÃO DE ASSIDUIDADE
	
	

	TOTAL DA REMUNERAÇAO SALARIAL
	 
	

	Reserva técnica sobre mão de obra
	 
	

	REMUNERAÇÃO + RESERVA TÉCNICA
	 
	

	
	 
	 

	REMUNERAÇAO DE ENCARGOS SOCIAS


	QUANTIDADE/PERCENTUAL
	 

	GRUPO "A"
	 
	VALOR (R$)

	01 - PREVIDENCIA SOCIAL - INSS
	 
	

	02 – FGTS
	 
	

	03 - SESI-SESC
	 
	

	04 – SENAC
	 
	

	05 – SEBRAE
	 
	

	06 – INCRA
	 
	

	07 – SALÁRIO EDUCAÇÃO
	 
	

	08 - SEGURO CONTRA ACIDENTE DO TRABALHO
	 
	

	TOTAL DO GRUPO "A"
	 
	

	GRUPO "B"
	 
	

	09 – FÉRIAS SEM ABONO CONSTITUCIONAL
	 
	

	10 – AUXILIO ENFERMIDADE (15 DIAS )
	 
	

	11 – FALTAS LEGAIS
	 
	

	12 – LICENÇA PATERNIDADE
	 
	

	6 - AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO (15 DIAS)
	 
	

	14 - AVISO PRÉVIO TRABALHADO
	 
	

	TOTAL DO GRUPO "B"
	 
	

	GRUPO "C"
	 
	

	15 – ABONO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS
	 
	

	16 – 13º SALÁRIO 
	 
	

	TOTAL DO GRUPO C
	 
	

	GRUPO "D" 
	 
	

	18- INDENIZAÇÃO (RESCISÃO S/ JUSTA CAUSA) 
	 
	

	18 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (ART.1º COMPLEMENTAR 110/01 - (ainda em vigor) 
	 
	

	19 - AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	 
	

	20 - REFLEXO DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO S/ FÉRIAS E 6º SALÁRIO
	 
	

	21 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL 
	 
	

	TOTAL DO GRUPO "D"
	 
	

	GRUPO "E" 
	 
	

	INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE LICENÇA - MATERNIDADE 
	 
	

	INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O ACIDENTE DO TRABALHO(>15 DIAS)
	 
	

	INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	 
	

	ABONO PECUNIÁRIO
	 
	

	TOTAL DO GRUPO "E"
	 
	

	GRUPO "F" (INCIDÊNCIA CUMULATIVA)
	 
	

	GRUPO A x (Grupo B + Grupo C)
	 
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	 
	

	REMUNERAÇÃO DE INSUMOS/DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	 
	 

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE/PERCENTUAL
	VALOR  (R$)

	UNIFORME COMPLETO
	
	

	VALE TRANSPORTE/ TRANSPORTE ALTERNATIVO
	
	

	SEGURO DE VIDA
	
	

	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
	
	

	TREINAMENTO E / OU RECICLAGEM
	
	

	PROGRAMA  ASSIST. SOCIAL-PAS 
	
	

	VALOR DOS INSUMOS
	
	

	RESERVA TÉCNICA SOBRE INSUMOS
	 
	

	Total dos Insumos + Reserva Técnica
	 
	

	DEMAIS COMPONENTES
	
	 

	 DESCRIÇÃO
	 QUANTIDADE/PERCENTUAL
	VALOR (R$)

	DESP. ADMINISTRATIVAS OPERACIONAIS
	 
	

	LUCRO
	 
	

	TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES
	 
	

	TRIBUTOS
	 
	 

	 DESCRIÇÃO
	 QUANTIDADE/PERCENTUAL
	VALOR (R$)

	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)
	
	 

	Tributos Estaduais/Municipais – especificar
	 
	 

	Outros Tributos – especificar
	
	

	                                  VALOR TOTAL DOS TRIBUTOS  
	 
	

	                                                            
	 
	 

	PREÇO MENSAL TOTAL DA PROPOSTA (TOTAL DA REMUNERAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA + RESERVA TÉCNICA + ENCARGOS SOCIAIS + REMUNERAÇÃO DE INSUMOS/DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS + DEMAIS COMPONENTES + TRIBUTOS)
	 


Obs: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, bem como aquelas que não observarem o piso salarial e demais benefícios coletivos das categorias envolvidas nas contratações.

ANEXO VIII
PREGÃO N.  xxx/2008
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS - (papel timbrado da empresa)

Sessão Pública:  XX/XX/2008, às XX:XX horas.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

	Razão Social:

	CNPJ:
	I. E.:

	Optante pelo SIMPLES? Sim(    ) Não(    )

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	CEP:
	E-mail:

	Telefone:
	Fax:

	Banco da licitante: 
	Conta Bancária da licitante:

	Nº da Agência:
	

	Representante:
	Telefone:

	RG
	CPF

	E-mail:
	


	ITEM 01

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 01
Região O1
	10
	
	

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 02
Região O2
	28
	
	

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 03
Região O3
	26
	
	

	ITEM 01


	ITEM 01

SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 04

Região O4
	21
	
	


	ITEM 02

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 05
Região O1  
	22
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 06 
Região O2  
	35
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 07
Região O3  
	27
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 08 
Região O4
	26
	
	


	ITEM 03

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 09
Região O1
	102
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 10
Região O2
	93
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 11

Região O3
	101
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 12

Região O4
	81
	
	


	ITEM 04

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 13

Região O1
	65
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II ITEM 01
	LOTE 14

Região O2
	93
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 15

Região O3
	114
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 16

Região O4
	80
	
	


	ITEM 05

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 17
Região O1
	336
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 18
Região O2
	147
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 19

Região O3
	268
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 20

Região O4
	232
	
	


A empresa .................................................. declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais  e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas.

1. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data

_____________________________________

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

ANEXO IX
PREGÃO Nº xx/2008
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

(papel timbrado da empresa)

A..............................................................................................(razão social da empresa), CGC n..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º da Lei n. 8.666/93, que não existem fatos supervenientes ao seu cadastramento na Secretaria de Administração - SAD que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N.º xxx/2008.

(PS. Quem não for cadastrado na SAD, favor retirar a frase em sublinhado)

Local e data,
_________________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO X
PREGÃO Nº XXX/2008

MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

(papel timbrado da empresa)






Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Nº xxx/2008, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho.






Local e data.


                                        __________________________________________

                              ​​​​​​      (​​​​​​​​​assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendizes deverá declarar  expressamente.

ANEXO XI
PREGÃO Nº XXX/2008

Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação.

A..............................................................................................(razão social da empresa), CNPJ Nº..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com a Lei n. 10.520/02, que cumpre  todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N. XXX/2008.





................., ......... de ...................   de 2008.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

ANEXO XII 
Declaração de cumprimentos das Resoluções n. 07/05, n. 08/05 e 21/06– CNJ.

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

Declaro para fins de comprovação perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO e, sob as penas da lei, que esta empresa cumpre o disposto nas Resoluções n. 07/05, 08/05 e 21/06 CNJ, conforme transcrito abaixo:

RESOLUÇÃO N° 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, atualizada com a redação da Resolução N. 08/2005 e N. 21/2006:

...

Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: 

... 

IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, bem como de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento; 

V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento. 

§1º ...

§ 2° A vedação constante do inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal. 

Art. 3° É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

Para que produza os efeitos legais, firmo a presente declaração.

_____,______de_____________de 2008.

_______________________________

Diretor ou representante legal

Razão social da empresa,

CNPJ. n____________________,

ANEXO XIII
MINUTA DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

	Modalidade de Licitação


	Número




.........................................................., inscrita no CNPJ nº................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº.................................. e do CPF nº..................................., DECLARA, para fins legais ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente.

(Local) _____de __________________ de  200__.

_____________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

ANEXO XIV
DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaramos, em atendimento ao previsto nos subitens 8.1 “h” e 8.3 “l”. do Edital  de Pregão Eletrônico nº ___/2008 , que vistoriamos todas as Comarcas listadas para o(s) item(s) ________, relacionado(s) aos Serviços de SAGER3 (Serviços de limpeza, asseio e conservação predial), e suas respectivas instalações e áreas contíguas, objeto da licitação acima identificada e que somos detentores de todas as informações relativas à sua execução.

Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora.

Local e data

___________________________

Representante Legal

Carimbo da empresa c/ CNPJ

Observações: emitir em papel que identifique a licitante ou apor seu carimbo.

ANEXO XV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE COMPATÍVEL E PERTINENTE

Declaramos, para os devidos fins de direito, que a empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, presta serviços terceirizados para a nossa empresa fornecendo ____ (quantidade) postos de trabalho de _________ (descrever função), desde ____(período),  realizando os serviços de forma adequada e eficiente.

Data e local

_____________________________________

RAZÃO SOCIAL

Assinatura da Empresa Declarante 

(pessoa jurídica de direito público ou privado) 

CNPJ 

OBS: A DECLARAÇÃO DEVE SER CONSIGNADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA DECLARANTE.

ANEXO XVI
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. XXX/200X

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA e a pessoa jurídica elencada na cláusula segunda desta ata, tendo por OBJETO contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços prestação de serviços terceirizados na área de limpeza, conservação, asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso, para atender o Poder Juduciário.
O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, situado na Av. Rubens de Mendonça, s/n – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT – CEP 78.055-870 com obediência geral a Lei n. 10.520 de 17/07/2002, pelo Decreto n. 3.555, de 08/08/2000, n. 3.931 de 18/07/2001, subsidiariamente pela Lei n. 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações) e pela Lei Complementar 123/2006, neste ato representado pelo seu Presidente, Desemb. PAULO INÁCIO DIAS LESSA, (nacionalidade), (estado civil), (RG), (CPF), (endereço), doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa e seu valor registrado na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N. 18/2008, PTG. N. 18.149/2008 bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação, RESOLVEM registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com as classificações por elas alcançadas no lote, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado às aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. - O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço UNITÁRIO obtido na licitação PREGÃO ELETRÔNICO N. 18/ 2008; enquanto o objeto MEDIATO será a contratação futura das empresas relacionadas na Cláusula Segunda deste instrumento, visando o fornecimento dos serviços constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e que ora o integra.

1.2. - As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do período de vigência desta Ata de Registro de Preço (ARP).

1.3 De acordo com as necessidades do TJMT em cada Comarca, a contratação poderá ser realizada com a assinatura de diversos termos contratuais com uma mesma empresa contendo quantidades diferentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA

2.1. Empresa vencedora:

Empresa ..................................

CNPJ: .............................. 

I.E.: ........................................

Endereço:.........................................................................................

Telefone: ....................


E-mail: ....................

Representante legal: .........................................

R.G: ..................Órgão Exp.: ............CPF: .......................

Item xx

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação

	ITEM 01 – SAGER 1 – REGIÃO 01 
OBJETO:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

	Colocação
	Empresas licitantes
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total

R$

	1º
	
	
	
	

	2°
	
	
	
	

	3º
	
	
	
	


CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis ns. 10.520/02 e 8.666/93 e nos Decretos n. 3.931/01 e 3.555/00.
3.2. Regularmente convocado para assinar o CONTRATO, deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação oficial do TJ/MT, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo Contratante, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu representante habilitado para a assinatura do CONTRATO.

3.4. A assinatura do contrato supre a necessidade de convocação.

3.5. Se a licitante vencedora injustificadamente não apresentar em situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, não comparecer para a assinatura da ata de registro de preços ou do termo contratual, bem como não retirar ou se recusar a receber a Solicitação de Empenho, sem justificativa plausível e aceita pelo TJ/MT, é facultado à Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para, obrigatoriamente, fornecer os serviços pelo preço por ela cotado, desde que negociado pela Administração para que o preço fique o mais próximo possível daquele oferecido pela primeira colocada.

3.6. Fornecer os serviços adjudicados, no prazo de no máximo 30 dias corridos, a contar da assinatura do contrato; 
3.7 No caso da empresa contratada não possuir Sede no Estado de Mato Grosso, deverá organizar representação de apoio técnico administrativo no Estado de Mato Grosso, em até 30 dias corridos, com poderes para gerenciar as obrigações e direitos decorrentes de contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preço constante desta Ata, entre o TJ/MT e as empresas que apresentaram as propostas classificadas em 1º, 2º e 3º lugares em conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados, a partir da assinatura da ARP pelo Presidente do Tribunal de Justiça e a classificada em primeiro lugar.

4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir os serviços exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP.

4.3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os materiais junto às empresas signatárias deste Instrumento, eis que estas têm o direito de preferência.

4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Tribunal de Justiça/Departamento Administrativo, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações internas.

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração.

5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo.

5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos: 

a)  Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;

b)  Anuência expressa do fornecedor.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1. Os preços registrados para as empresas signatárias deste instrumento são aqueles constantes na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação.

6.2. Em cada serviço, o preço total será o preço unitário de cada posto de trabalho ora registrado multiplicado pela quantidade que se deseja contratar.

6.3. É vedado qualquer reajuste de preços constantes desta Ata de Registro de Preços, durante o prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura pelo Presidente do Tribunal de Justiça e a classificada em primeiro lugar.
6.4. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de officio ou a pedido do licitante signatário da ARP, nas seguintes condições:

c)  Para cima, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, §6º, da Lei n. 8.666/93, desde que demonstrada por meio de planilhas de preços, por parte do fornecedor dos serviços, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

d)  Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-se substancialmente superior ao praticado no mercado;

6.5. Na hipótese do Item 6.4.”b”, frustrada a negociação, o órgão gerenciador liberará o fornecedor e chamará as demais empresas classificadas em 2º e 3º lugares visando igual oportunidade de negociação.

6.6. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o órgão gerenciador cancelará total ou parcialmente esta Ata adotando as medidas cabíveis para a nova contratação desejada.

6.7. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços.

6.8. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto fornecedor (tributos, fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO

7.1. Em se verificando vícios ou defeitos nos serviços, a empresa será informada para corrigi-los imediatamente, ficando nesse período interrompido o prazo para pagamento da nota fiscal.

7.2. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei n. 8.666/93, podendo os órgãos adquirirem quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da signatária da ARP.

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços e quantidades deverão ser entregues mensalmente nas Comarcas dispostas no ANEXO XV e de acordo com o termo contratual, termo de referência e edital.

8.2. O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á com o atesto da nota fiscal, conforme apresentado no CONTRATO e no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciário exigidas no edital de licitação respectivo.

9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao fiscal do contrato ou ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.

9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido.

9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.

9.5 Após a assinatura do contrato deverá emitir nota fiscal, mensalmente, referente aos serviços ali contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.1. Gerenciar a ARP.

10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento dos serviços para órgãos aderentes.

10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos participantes e órgãos aderentes.

10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se tratar de órgão aderente. 

10.4.1
Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento ao fiscal da ARP.

10.5. Mediante solicitação dos órgãos participantes ou aderentes, efetuar o devido termo aditivo de acréscimo quantitativo do objeto.

10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

       CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento.

11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.

11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor da Ata de Registro de Preço.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando:

a)  O fornecedor não se dispuser a sanar os serviços prestados de forma irregular; 

b)  O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste Instrumento;

c)  O fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pela unidade gestora da Ata de Registro de Preço do órgão gerenciador ou órgão aderente;

d)  O fornecedor, na execução da Ata de Registro de Preço, incorrer numa das hipóteses enumeradas nos artigo 6º do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da Lei n. 8.666/93;

e)  Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o fornecedor não quiser acordar revisão;

f)  Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado nos autos;

g)  Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referência.

12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor e publicado na Imprensa Oficial.

12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

13.1. Quando do pagamento do fornecedor e de acordo com as suas condições específicas, aplicar-se-á o disposto no art. 64 da Lei n. 8.430/86, na Lei n. 8.212/81 e regulamentações.
13.2. Se o Fornecedor gozar de tratamento diferenciado em virtude de lei, seja na forma de benefícios ou isenções, deverá obrigatoriamente apresentar a comprovação dessa condição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento deverá ser realizado de acordo com as condições estabelecidas no CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

15.1. A nota fiscal deverá ser encaminhada ao TJMT, que terá o prazo de até 10 (dez) dias para dar a liquidação da despesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pela recusa do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços, a Administração poderá aplicar à licitante vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/ata de Registro de Preços;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei n. 10.520/02 e art. 14 do Decreto n. 3.555/00.

16.2. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

16.2.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para efetuar o depósito, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

16.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão.

16.4. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 16.1, “c” e “d”, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

16.5. O possível órgão aderente a ARP, será o responsável pelas sanções administrativas aplicadas ao fornecedor inclusive aplicação da pena prevista neste edital, de acordo com o que preceitua a Lei 10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos 3.931/2001, 3.555/2000 e regimento interno correspondente.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS

17.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Pregão Eletrônico n. 18/2008 , Termo de Referência e Anexo II (Especificação Técnica)
b) Proposta escrita do fornecedor e Planilha da Composição de Custos;

c) Ata da sessão pública;
d) Termo de Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação à finalidades do interesse público, nos termos do art. 65 da Lei n. 8.666/93, respeitados os direitos da Fornecedor;

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I ao art. 78 da Lei n. 8.666/93;

c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento;

d) Fiscalizar, junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos materiais e prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – COMUNICAÇÕES

19.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da correspondência.

19.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador, deverão ser endereçadas ao:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO–CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
AV. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA, S/N – CUIABÁ/MT - CEP: 78.055-870

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO – DIVISÃO DE COMPRAS

19.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos signatários e dos fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento de contrato.

20.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código Civil.

20.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência deste Contrato.

20.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pela unidade gerenciadora da Ata de Registro de Preços em conjunto com os fiscais do contrato e com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar lavrando-se ao final da reunião ata circunstanciada assinada por todos presentes e encaminhado-as ao Presidente do Tribunal de Justiça para Homologação e Despacho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

21.1. Para eficácia do presente instrumento, o Tribunal de Justiça providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso, em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto n. 3.555/2000.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços.  

22.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado conforme, as partes firmam a presente ARP em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no Núcleo Setorial de Licitação do órgão gerenciador, na forma do art.  60 da Lei n. 8.666/93.

Cuiabá - MT, xx de xxxxx de 2008.

Desembargador XXXXXXXXXXXXXXXXX 

- Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso –

FORNECEDOR:

CNPJ







I.E.

Testemunhas:

ANEXO XVII
MINUTA DE CONTRATO ___________/2008
Contrato que entre si celebram o Estado de Mato Grosso, por intermédio​​ DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA e a Empresa __________________________________, tendo por objeto a Prestação de Serviços terceirizados na área de limpeza, conservação, asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso, para atender ao Poder Judiciário.
               O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário - TRIBUNAL DE JUSTIÇA/FUNAJURIS, inscrito no CNPJ n. 01.872.937/0001-93, situado no Centro Político Administrativo, s/n, nesta Capital, representado neste ato pelo seu Presidente, Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, brasileiro, casado, portador do R.G. n. 131.941 SSP/MT, e do CPF n. 188.193.408-59, residente na avenida Historiador Rubens de Mendonça, edifício Saint Paul Residences, bairro Miguel Sutil, em Cuiabá-MT, no uso de suas atribuições, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ n.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Av. xxxxxxxxxxxx n. xx, Bairro xxxxxxxxxxx - MT, CEP: xxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, portador do RG n. Xxxxxxxxxxxxxxx/xx,  e do CPF n. xxxxxxxxxxxxxxxxx, e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido no Pregão Eletrônico n. 18/2008, Id. 201.471, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente Contrato de prestação de serviços na área de limpeza, conservação, asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Estado de Mato Grosso, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. O presente contrato de prestação de serviços terceirizados na área de limpeza, conservação, asseio, apoio administrativo e atividades auxiliares nas Comarcas do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, conforme as especificações técnicas constantes da proposta existente às fls. xx-TJ, do Pregão Eletrônico n. 18/2008, id: 201.471, que ficam fazendo parte integrantes deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços serão executados de acordo com a especificação do Termo de Referência e o ANEXO das especificações técnicas, que fica fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

1.3. Fica fazendo integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos:
1.3.1. Edital do Pregão Eletrônico 18/2008 e seus anexos;

1.3.2. Termo de Referência e seus anexos;

1.3.3. Proposta da empresa vencedora, acompanhada da Planilha de Composição de Custos.

CLÁUSULA SEGUNDA ‑ LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 A relação dos postos, prédios e endereços da prestação de serviços é a constante dos Anexos V e XVIII do Edital.
2.2. A distribuição do efetivo dos postos de trabalho nos locais da prestação de serviços poderá ser alterada de acordo com as necessidades da Administração, ficando qualquer outra alteração sujeita à sua prévia análise e aprovação.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 A execução dos serviços nas dependências das Comarcas do Poder Judiciário, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da CONTRATADA, observará o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, previsto no art. 10, II, “b”, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de sessenta meses, na forma prevista inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5. Caberá ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, como contratante: 

5.1 permitir acesso dos empregados da contratada, desde que identificados por meio de crachá e uniforme, em suas dependências e nos Fóruns das Comarcas para a execução dos serviços;
5.2.prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou por seus prepostos;

5.3.efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

5.4.exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados, fiscais do contrato;

5.5.comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

5.6.observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos no Anexo II - Especificações Técnicas, solicitando à contratada as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.

5.7 Disponibilizar instalações sanitárias,

5.8.Disponibilizar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA obriga-se a:

6.1.1.recrutar, selecionar e preencher os postos nas Comarcas com empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista no Anexo II - Especificações Técnicas e com a quantidade requerida pelo TJ/MT.
6.1.2. fornecer relação nominal dos empregados que atuarão junto às Comarcas, indicando a função, endereço residencial, horário de trabalho e local da prestação do serviço;    

6.1.3.providenciar a imediata substituição de qualquer empregado considerado inadequado à execução dos serviços contratados;

6.1.4. promover treinamento e reciclagem dos empregados que prestam serviços para o Poder Judiciário, de acordo com as necessidades do serviço e sempre que o fiscalizador do contrato entender conveniente à adequada execução dos serviços contratados;

6.1.5. responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Poder Judiciário, quando tenham sido causados por seus empregados durante a execução dos serviços;

6.1.6. manter os seus empregados devidamente identificados por meio de crachá e uniforme, nos casos em que este último for obrigatório, conforme discriminação constante do Anexo II - Especificações Técnicas, quando em trabalho;

6.1.7. responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências de cada local de trabalho, por meios próprios, mediante vale transporte ou por meio de transporte  alternativo, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

6.1.8. fornecer EPI (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, quando obrigatório, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências do Tribunal, ou na Comarca, conforme o caso, membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;

6.1.9. para cada grupo de 30 (trinta) postos de trabalho deverá ser indicado pelo menos 1 (um) preposto, por lote adjudicado para gerenciar os empregados envolvidos na execução dos serviços. 

6.1.9.1. Nos casos em que a quantidade de empregados da requerida para a execução dos serviços for inferior a 30 (trinta) empregados, por razões de economia e racionalização, um dos empregados pode ser designado preposto, sem prejuízo de suas atividades; 
6.1.10.
cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, e adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; e comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados;

6.1.11. encaminhar à unidade Gestora todas as faturas dos serviços prestados;

6.1.12. administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

6.1.13. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio de representante mencionado no item 6.1.9, devendo ;

6.1.14. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções;

6.1.15. observar o horário de trabalho estabelecido pelo Poder Judiciário, em conformidade com as leis trabalhistas;

6.1.16. pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

6.1.17. manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.18. assumir a responsabilidade: 

6.1.18.1. por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

6.1. 18.2. por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Tribunal ou na Comarca;

6.1.18.3. por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

6.1.18.4. pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

6.2 Encaminhar a Nota Fiscal de Venda ao Gestor da Ata de Registro de Preço para atesto e posterior encaminhamento ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS a fim de efetivação do pagamento devido;

6.3 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo TJ/MT ou fiscal da Ata de Registro de Preço, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

6.4 Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências do TJ/MT, devendo manter seguro de vida para todos os empregados, sob suas expensas;

6.5 Não sub-contratar nem transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto do contrato;

6.6 observar, ainda, as obrigações dispostas no ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS quanto aos lotes registrados;

6.7. É vedada a veiculação de publicidade acerca dos contratos, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal de Justiça de Mato Grosso;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

7.1. O valor unitário por posto de trabalho/mês multiplicado pela quantidade indicada pela CONTRATANTE necessária para atender as seguintes Regiões:
	ITEM 01

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 01

Região O1
	10
	
	

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 02

Região O2
	28
	
	

	ITEM 01


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 03

Região O3
	26
	
	

	ITEM 01


	ITEM 01

SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 1 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 04

Região O4
	21
	
	


	ITEM 02

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 05

Região O1  
	22
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 06 

Região O2  
	35
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 07

Região O3  
	27
	
	

	ITEM 02
	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 2 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 08 

Região O4
	26
	
	


	ITEM 03

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 09

Região O1
	102
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 10

Região O2
	93
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 11

Região O3
	101
	
	

	ITEM 03


	SERVIÇO DE APOIO GERAIS – SAGER 3 -DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 12

Região O4
	81
	
	


	ITEM 04

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 13

Região O1
	65
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II ITEM 01
	LOTE 14

Região O2
	93
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 15

Região O3
	114
	
	

	ITEM 04


	SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVOS – SAD - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 16

Região O4
	80
	
	


	ITEM 05

	ITENS
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE TRABALHO POR REGIÃO
	VALOR POR POSTO DE TRABALHO UNITÁRIO/MÊS – R$
	VALOR GLOBAL DO LOTE 

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 17

Região O1
	336
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 18

Região O2
	147
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II
	LOTE 19

Região O3
	268
	
	

	ITEM 05


	SERVIÇO DE APOIO AUXILIARES – SAUX - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS NO ANEXO II 
	LOTE 20

Região O4
	232
	
	


	TOTAL GERAL DO CONTRATO – R$ 


7.2. No preço desta contratação estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias à perfeita execução do objeto, tais como:

a) Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outras vantagens pagas aos empregados, observadas as condições previstas em acordo(s), convenção(ões) ou dissídio(s) coletivo(s) das categorias profissionais alocadas e, se houver, em regulamento da própria CONTRATADA;

b) Todos os demais componentes de custos dos serviços: lucro e despesas diretas e indiretas, além dos tributos e contribuições, e dos insumos a serem disponibilizados à execução – uniformes, máquinas, utensílios e equipamentos, treinamentos, vale-transporte, entre outras exigências constantes das especificações básicas;

c) prêmios de seguro, fretes taxas, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, obrigações financeiras de qualquer natureza, custo da garantia, entre outras;

d) Outros custos inerentes à natureza do serviço contratado, observada a legislação dos órgãos responsáveis pela expedição de normas técnicas e pela fiscalização e regulação da atividade objeto do termo de referencia.

CLÁUSULA OITAVA - DA REPACTUAÇÃO

8.1. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário da ARP, nas seguintes condições:

a) Para cima, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, §6º, da Lei n. 8.666/93, desde que demonstrada por meio de planilhas de preços, por parte do fornecedor dos serviços, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

b) Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-se substancialmente superior ao praticado no mercado;

8.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 
8.2.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta do respectivo lote. 
8.2.2 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 
8.3 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
8.4 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
8.5 Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 
I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - as particularidades do contrato em vigência; 
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão. 
8.6 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
8.7 No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente. 
8.8 O prazo referido no item 8.6 ficará suspenso enquanto a contratada não apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 
8.9 O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada. 
8.10 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
I - a partir da assinatura do termo aditivo; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 
8.10.1 No caso previsto no inciso III, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
8.11 o TJ/MT deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 
8.12 A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida. 
8.13 Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

9.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por conta do Elemento de Despesa 3390-39, fonte 240-FUNAJURIS.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1 A contratada deverá apresentar na UNIDADE GESTORA DO CONTRATO, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da assinatura do contrato, garantia correspondente a 5%(cinco por cento) do valor do contrato, podendo escolher uma das modalidades abaixo:

a) Caução em dinheiro

b) Título da Dívida Pública, considerado apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do Tribunal. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à UNIDADE GESTORA DO CONTRATO;

d) Carta de Fiança Bancária fornecida por banco de reconhecida idoneidade financeira;

10.2. Se a modalidade escolhida for a caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pela Contratada em conta corrente informada o numero pelo FUNAJURIS e, quando da devolução, serão acrescidos ao valor inicial os rendimentos de aplicação financeira.

10.3.Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

10.4. Aditado o contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a Contratada fica obrigada a substituir ou complementar a garantia prestada, no mesmo percentual e modalidades constantes deste título.

10.4.1 O Tribunal reterá todos os créditos da Contratada relativos à prestação dos serviços até que seja atendido o disposto no subitem anterior.

10.5. A garantia do contrato responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive indenizações a terceiros e as multas que venham ser impostas à Contratada.

10.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

10.7. A garantia prestada somente será liberada ou restituída após a execução do contrato e desde que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final.

10.7.1 Quando da rescisão contratual, o Gestor do contrato deverá verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão relocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do trabalho.

10.8. A devolução da garantia não exime a Contratada das responsabilidades civil e penal, oriundas da execução do objeto do presente contrato.

10.9. O Tribunal não efetuará o pagamento da prestação dos serviços, enquanto a Contratada não recompuser a garantia no valor correspondente ao descontado pelo Tribunal em decorrência do inadimplemento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO
11.1. A licitante receberá, em parcela única, o valor contratado apresentado na(s) nota(s) fiscal(is) e terá como base os preços finais ofertados por lote na fase de proposta ou lances verbais desta licitação que será consignado na Ata de Registro de Preço.

11.2. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data de entrega da(s) Nota(s) Fiscal(is) ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS, a ser(em) processada(s) em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos lotes, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo recebimento do objeto, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

11.3 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da regularidade fiscal referente a CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS E DO FGTS.

11.4. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação.

11.5. O TJ/MT só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do Fiscal de Execução o necessário ATESTO dando conta do adimplemento da prestação do serviço.

11.6. Será Gestora do contrato a servidora Ester Girotto Santiago, matrícula n.6748.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas enumeradas na Lei 8.666/93, bem como as regras do edital e do termo de referencia, principalmente no que tange às especificações técnicas – ANEXO II do edital, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento e fiscalização por representante do CONTRATANTE, com atribuições específicas, especialmente designadas pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS   OU   SUPRESSÕES
13.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo de aditamento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços no montante de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do Contrato, (art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93, alterado pela Lei 8.648/98).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

14.1 Durante a vigência dos contratos, a execução dos serviços será fiscalizada por representantes do Tribunal de Justiça de Mato Grosso. 

14.2. A unidade gestora dos contratos será a Coordenadoria Administrativa do TJ/MT, que terá como Gestor do contrato o Chefe da Divisão de Contratos.

14.3. A fiscalização in loco dos serviços prestados ficará a cargo do Coordenador de cada Fórum (Fiscal de execução), que remeterá, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, relatório referente ao desenvolvimento dos serviços e eventuais anomalias, ao Gestor do contrato.

14.3.1 O Coordenador do Fórum receberá um formulário de avaliação dos serviços para efetivação da fiscalização prevista no item anterior.

14.4. O Coordenador do Fórum (Fiscal de Execução) deverá notificar formalmente a empresa contratada, na pessoa de seu preposto, para providências necessárias, caso algum dos serviços não esteja sendo prestado a contento. O Coordenador deverá encaminhar cópia da notificação ao Gestor de contrato para registro e em não havendo solução, requererá da empresa contratada a imediata regularização da anomalia, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

14.5. Caberá ao Gestor do contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela contratada, devidamente atestada pelo fiscal de execução, para fins de liquidação e pagamento.

14.6. Será Fiscal de Execução da presente contratação o Servidor XXXX, matrícula XXXX.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, e ficará o contrato rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se houver ocorrência de uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

15.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por conveniência da Administração, a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O atraso injustificado na entrega do objeto (disponibilização do serviço)  deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº. 8.666/93.

16.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.2, b.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, pela recusa do licitante vencedor de assinar o Contrato, a Administração poderá aplicar à contratada/licitante vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/ata de Registro de Preços;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (02 (dois) anos);

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei n. 10.520/02 e art. 14 do Decreto n. 3.555/00.

16.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

16.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para efetuar o depósito, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

16.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão.

16.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 16.2, “c” e “d”, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA VALIDADE E EFICÁCIA
17.1. O CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato e dos eventuais termos aditivos, fará publicar no Diário Oficial do Estado, resumidamente, o seu extrato, de acordo com o artigo 61, parágrafo único, da Lei  n. 8.666/93.

17.2. Os eventuais apostilamentos referentes a reajustes ordinários ou alteração de empenho não serão publicados, devendo apenas ser anexados ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS
18.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente contrato, a seguir especificados:

18.1.1. Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei n. 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da CONTRATADA;

18.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei  n. 8.666/93;

18.1.3. Aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

18.1.4. Fiscalização da execução do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
19.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de conformidade com o artigo 79, II, da Lei n. 8.666/93.

19.1.1. Em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 19.1. poderá ser diminuído. 

19.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93.

19.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da cidade de Cuiabá/MT, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente CONTRATO, cujo extrato fica registrado às folhas ___ a ___, do Livro Especial de Contratos n.º __, do órgão/entidade, de acordo com o Art. 60, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1ª)_____________________________
2ª)_______________________________

Nome:





      Nome:

RG:





      RG:

ANEXO XVIII
COMARCAS 

 Local de execução dos serviços e da realização da vistoria

	Água Boa

	Descrição:
	Fórum/Juizado.

	Endereço:
	Av. Júlio Campos, 390 - Centro.

	Cidade:
	Água Boa

	UF:
	MT
	CEP:
	78635-000

	Telefones:
	(66) 3468 - 1694 - (66) 3468 - 2298 (fax)

	E-mail:
	agua.boa@tj.mt.gov.br


	Alta Floresta

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Ariosto da Riva, 1.987 – Centro

	Cidade:
	Alta Floresta

	UF:
	MT
	CEP:
	78580-000

	Telefones:
	(66) 3521 - 2699 - 

	E-mail:
	alta.floresta@tj.mt.gov.br


	Alto Araguaia

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Onildo Taveira, s/nº - Vila Aeroporto

	Cidade:
	Alto Araguaia

	UF:
	MT
	CEP:
	78780-000

	Telefones:
	(66) 3481 1244 (fax) - (66) 3481 1811

	E-mail:
	alto.araguaia@tj.mt.gov.br


	Alto Garças

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Dom Aquino, 393 - Centro.

	Cidade:
	Alto Garças

	UF:
	MT
	CEP:
	78770-000

	Telefones:
	(66) 3471 - 1559 - (66) 3471 - 1400 (fax)

	E-mail:
	alto.garcas@tj.mt.gov.br


	Alto Taquari

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Altino Pereira de Souza, s/nº Praça dos Três Poderes

	Cidade:
	Alto Taquari

	UF:
	MT
	CEP:
	78785-000

	Telefones:
	(66) 3496 - 1609 - 

	E-mail:
	alto.taquari@tj.mt.gov.br


	Apiacás

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Júlio Campos, s/nº - Centro

	Cidade:
	Apiacás

	UF:
	MT
	CEP:
	78595-000

	Telefones:
	(66) 3593 - 1606 - (66) 3593 – 1501

	E-mail:
	apiacas@tj.mt.gov.br


	Araputanga

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Castelo Branco, s/nº - Centro

	Cidade:
	Araputanga

	UF:
	MT
	CEP:
	78260-000

	Telefones:
	(65) 3261 - 1273 - (65) 3261 – 1700

	E-mail:
	araputanga@tj.mt.gov.br


	Arenápolis

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Presidente Costa e Silva, 410 B. Vila Nova

	Cidade:
	Arenápolis

	UF:
	MT
	CEP:
	78420-000

	Telefones:
	(65) 3343 - 675 - (65) 3343 - 1518 (GAB)

	E-mail:
	arenapolis@tj.mt.gov.br


	Aripuanã

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Ed. Fórum, Rua Antonio Busanello, 792 - Cidade Alta

	Cidade:
	Aripuanã

	UF:
	MT
	CEP:
	79325-000

	Telefones:
	(66) 3565 - 2293 - (66) 3565 – 1177

	E-mail:
	aripuana@tj.mt.gov.br


	Barra do Bugres

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Fórum Des. Milton F. F. Mendes Praça Elizário Arantes Souza, 1.030 - Centro

	Cidade:
	Barra do Bugres

	UF:
	MT
	CEP:
	79390-000

	Telefones:
	(65) 3361 - 1260 - (65) 3361 – 1261

	E-mail:
	barra.bugres@tj.mt.gov.br


	Barra do Bugres

	Descrição:
	Juizado

	Endereço:
	Rua João Custódio da Silva, 404 – Maracanã

	Cidade:
	Barra do Bugres

	UF:
	MT
	CEP:
	79390-000

	Telefones:
	(65) 3361 - 1544 - 

	E-mail:
	je.barrabugrescivel@tj.mt.gov.br ou je.barrabugres


	Barra do Garças

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Rua Francisco Lira, 1.051 - Setor Sena Marques

	Cidade:
	Barra do Garças

	UF:
	MT
	CEP:
	78600-000

	Telefones:
	(66) 3401 - 1598 - 

	E-mail:
	barra.garcas@tj.mt.gov.br


	Brasnorte

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Curitiba, 1.080 – Centro

	Cidade:
	Brasnorte

	UF:
	MT
	CEP:
	79350-000

	Telefones:
	(66) 3592 - 2243 - (66) 3592 - 2287 (fax)

	E-mail:
	brasnorte@tj.mt.gov.br


	Cáceres

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua das Maravilhas, s/nº - Cavalhada

	Cidade:
	Cáceres

	UF:
	MT
	CEP:
	78200-000

	Telefones:
	(65) 3222 - 1117 - (65) 3222 – 3456

	E-mail:
	caceres@tj.mt.gov.br


	Campinápolis

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Benônio José Lourenço, s/n

	Cidade:
	Campinápolis

	UF:
	MT
	CEP:
	78630000

	Telefones:
	(66) 3437 1729 - (66) 3437 1726

	E-mail:
	


	Campinápolis

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Benônio José Lourenço, s/n

	Cidade:
	Campinápolis

	UF:
	MT
	CEP:
	78630-000

	Telefones:
	(66) 3437 - 1729 - (66) 3437 – 1726

	E-mail:
	


	Campo Novo do Parecis

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Rua Rio Grande do Sul, 56 – Centro

	Cidade:
	Campo Novo do Parecis

	UF:
	MT
	CEP:
	79360-000

	Telefones:
	(65) 3382 - 2440 - 

	E-mail:
	camponovo.parecis@tj.mt.gov.br


	Campo Verde

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Fortaleza, s/nº - Jd. Campo Real Cx. Postal 121

	Cidade:
	Campo Verde

	UF:
	MT
	CEP:
	78840-000

	Telefones:
	(66) 3419 - 2233 - (66) 3419 - 2418 (fax)

	E-mail:
	campo.verde@tj.mt.gov.br


	Canarana

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Av. Rio Grande do Sul, 227 – Centro

	Cidade:
	Canarana

	UF:
	MT
	CEP:
	78640-000

	Telefones:
	(66) 3478 - 1555 - (66) 3478 – 1658

	E-mail:
	canarana@tj.mt.gov.br


	Canarana

	Descrição:
	Juizado

	Endereço:
	Rua Tenente Portela, 77 – Centro

	Cidade:
	Canarana

	UF:
	MT
	CEP:
	78640-000

	Telefones:
	(66) 3478 1644 - 

	E-mail:
	


	Chapada dos Guimarães

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Praça Rafael de Siqueira, 970 – Centro

	Cidade:
	Chapada dos Guimarães

	UF:
	MT
	CEP:
	78195-000

	Telefones:
	(65) 3301 - 1236 - (65) 3301 – 1033

	E-mail:
	chapada.guimaraes@tj.mt.gov.br


	Cláudia

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Gaspar Dutra, Quadra P3 – Centro

	Cidade:
	Cláudia

	UF:
	MT
	CEP:
	78540-000

	Telefones:
	(66) 3546 - 2629 - (66) 3546 – 2364

	E-mail:
	claudia@tj.mt.gov.br


	Colíder

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Fórum Des. Alírio de Figueiredo Av. Costa e Silva, 73 – Centro

	Cidade:
	Colíder

	UF:
	MT
	CEP:
	78500-000

	Telefones:
	(66) 3541 - 1285 - (66) 3541 4286 (fax)

	E-mail:
	colider@tj.mt.gov.br


	Colniza

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua dos Cajueiros, s/nº - Centro Setor Residencial C

	Cidade:
	Colniza

	UF:
	MT
	CEP:
	79335-000

	Telefones:
	(66) 3571 - 1890 - (66) 3571 – 1989

	E-mail:
	colniza@tj.mt.gov.br


	Comodoro

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Pará, s/nº - Bairro Mato Grosso

	Cidade:
	Comodoro

	UF:
	MT
	CEP:
	79310-000

	Telefones:
	(65) 3293 - 1623 - (65) 3293 – 1615

	E-mail:
	comodoro@tj.mt.gov.br


	Cotriguaçu

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Geneci Castanha, s/nº - Centro

	Cidade:
	Cotriguaçu

	UF:
	MT
	CEP:
	79330-000

	Telefones:
	(66) 3555 - 1618 - (66) 3555 – 1586

	E-mail:
	cotriguacu@tj.mt.gov.br


	Cuiabá

	Descrição:
	Fórum da Capital

	Endereço:
	Rua Des. Milton Figueiredo Ferreira Mendes, s/n - Setor D Centro Político Administrativo

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78050-970

	Telefones:
	(65) 3648 - 6000 - (65) 3648 – 6000

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Cível - Morada da Serra

	Endereço:
	Rua Des. Milton F. F. Mendes, s/n - Setor D Centro Político Administrativo

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78050-970

	Telefones:
	(65) 3648 - 6555 - 

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Cível - Parque Cuiabá

	Endereço:
	Av. 05 - Q. 47 - C. 01-B - Parque Cuiabá

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78095-000

	Telefones:
	(65) 3666 - 0877 - (65) 3666 – 4771

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Cível – Tijucal

	Endereço:
	Rua Edson Luiz da Silva, 1.000 Setor IV – Tijucal

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78088-020

	Telefones:
	(65) 3665 - 5334 - (65) 3665 - 1872 (fax)

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	1º Juizado Especial Cível

	Endereço:
	Av. Getúlio Vargas, 450 – Centro

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78005-600

	Telefones:
	(65) 3624 - 2920 - 

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	2º Juizado Especial Cível

	Endereço:
	Av. Getúlio Vargas, 450 – Centro

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78005-600

	Telefones:
	(65) 3324 - 0319 - 

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Criminal Unificado

	Endereço:
	Av. Getúlio Vargas, 450 – Centro

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78005-600

	Telefones:
	(65) 3623 - 8096 - (65) 3623 – 3506

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial do Consumidor

	Endereço:
	Praça Santos Dumont, 59 – Centro

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78005-370

	Telefones:
	(65) 3624 - 6811 - (65) 3624 – 5700

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	JUVAM

	Endereço:
	Rua Topázio, 435 - Bosque da Saúde

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78050-080

	Telefones:
	(65) 3642 - 4064 - 

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	1ª / 2ª Vara Esp. Infância e Juventude

	Endereço:
	Av. dos Trabalhadores, s/nº - Planalto

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78058-800

	Telefones:
	(65) 3653 - 1109 - (65) 3653 – 618

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Cível – Planalto

	Endereço:
	Rua Des. Milton F. F. Mendes, s/n - Setor D Centro Político Administrativo

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78050-970

	Telefones:
	(65) 3648 - 6000 - 

	E-mail:
	


	Cuiabá

	Descrição:
	Juizado Especial Cível - Porto (Unic)

	Endereço:
	Av. Beira Rio, 3.100 – UNIC

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78015-000

	Telefones:
	(65) 3615 - 1021 - 

	E-mail:
	


	Diamantino

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Praça da Bandeira, 219 – Centro

	Cidade:
	Diamantino

	UF:
	MT
	CEP:
	78400-000

	Telefones:
	(65) 3336 - 1611 - (65) 3336 - 1629 (fax)

	E-mail:
	diamantino@tj.mt.gov.br


	Dom Aquino

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Júlio Muller, 98 - Centro Cx. Postal 17

	Cidade:
	Dom Aquino

	UF:
	MT
	CEP:
	78930-000

	Telefones:
	(66) 3451 - 1224 - 

	E-mail:
	dom.aquino@tj.mt.gov.br


	Feliz Natal

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua São Lourenço D'Oeste, 945 – Centro

	Cidade:
	Feliz Natal

	UF:
	MT
	CEP:
	78885-000

	Telefones:
	(66) 3585 - 2077 - (66) 3585 – 1766

	E-mail:
	feliz.natal@tj.mt.gov.br


	Guarantã do Norte

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av.Guarantã, 1.255 - Cidade Nova

	Cidade:
	Guarantã do Norte

	UF:
	MT
	CEP:
	78520-000

	Telefones:
	(66) 3552 - 2040 - 

	E-mail:
	guaranta.norte@tj.mt.gov.br


	Guiratinga

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Av. Rotary Internacional, 1.520 - Santa Maria Bertila

	Cidade:
	Guiratinga

	UF:
	MT
	CEP:
	78760-000

	Telefones:
	(66) 3431 - 687 - (66) 3431 - 1600 (GAB)

	E-mail:
	guiratinga@tj.mt.gov.br


	Itaúba

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Tancredo Neves, s/n – Centro

	Cidade:
	Itaúba

	UF:
	MT
	CEP:
	78510-000

	Telefones:
	(66) 3561 1039 - (66) 3561 1041

	E-mail:
	


	Itiquira

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Fórum Dr. Francisco B. Filho Rua Mato Grosso, 140 – Centro

	Cidade:
	Itiquira

	UF:
	MT
	CEP:
	78790-000

	Telefones:
	(65) 3491 - 691 - (65) 3491 - 640 (fax)

	E-mail:
	itiquira@tj.mt.gov.br


	Jaciara

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Potiguaras, 1.019 – Centro

	Cidade:
	Jaciara

	UF:
	MT
	CEP:
	78255-000

	Telefones:
	(66) 3461 - 1690 - (66) 3461 – 216

	E-mail:
	jaciara@tj.mt.gov.br


	Jauru

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Av. Rui Barbosa, 185 – Centro

	Cidade:
	Jauru

	UF:
	MT
	CEP:
	78255-000

	Telefones:
	(65) 3244 - 668 - (65) 3244 - 1263 (fax)

	E-mail:
	jauru@tj.mt.gov.br


	Juara

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Anita Garibaldi, s/nº - Centro

	Cidade:
	Juara

	UF:
	MT
	CEP:
	78575-000

	Telefones:
	(66) 3556 - 1496 - 

	E-mail:
	juara@tj.mt.gov.br


	Juína

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Praça dos Três Poderes, s/nº - Centro

	Cidade:
	Juína

	UF:
	MT
	CEP:
	79320-000

	Telefones:
	(66) 3566 - 1563 - (66) 3566 - 1531 (fax)

	E-mail:
	juina@tj.mt.gov.br


	Juscimeira

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua O, 220 – Cajus

	Cidade:
	Juscimeira

	UF:
	MT
	CEP:
	78810-000

	Telefones:
	(66) 3412 - 633 - (66) 3412 – 1119

	E-mail:
	juscimeira@tj.mt.gov.br


	Lucas do Rio Verde

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Mato Grosso, 1.912-S Bairro Palmeira das Missões

	Cidade:
	Lucas do Rio Verde

	UF:
	MT
	CEP:
	78455-000

	Telefones:
	(65) 3549 - 2787 - (65) 3549 - 2748 (fax)

	E-mail:
	lucas.rioverde@tj.mt.gov.br


	Marcelândia

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Cascavel, 850 – Centro

	Cidade:
	Marcelândia

	UF:
	MT
	CEP:
	79335-000

	Telefones:
	(66) 3536 2534 - (66) 3536 2707

	E-mail:
	


	Matupá

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Hermínio Ometto, 321

	Cidade:
	Matupá

	UF:
	MT
	CEP:
	78525000

	Telefones:
	(66) 3595 1752 - (66) 3595 2374

	E-mail:
	matupa@tj.mt.gov.br


	Mirassol D'Oeste

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Tancredo Neves, 5.659

	Cidade:
	Mirassol D'Oeste

	UF:
	MT
	CEP:
	78280-000

	Telefones:
	(65) 3241 - 691 - (65) 3241 - 1620 (fax)

	E-mail:
	mirassol.doeste@tj.mt.gov.br


	Nobres

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Fórum Dr. Péricles Rondon Praça Gov. Júlio Campos, s/nº - Centro

	Cidade:
	Nobres

	UF:
	MT
	CEP:
	78460-000

	Telefones:
	(65) 3376 - 1229 - 

	E-mail:
	nobres@tj.mt.gov.br


	Nortelândia

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Nortelândia, 96 – Centro

	Cidade:
	Nortelândia

	UF:
	MT
	CEP:
	78430-000

	Telefones:
	(65) 3346 - 1166 - 

	E-mail:
	nortelandia@tj.mt.gov.br


	Nova Canaã do Norte

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Alberto Alves, s/nº - Centro

	Cidade:
	Nova Canaã do Norte

	UF:
	MT
	CEP:
	78515-970

	Telefones:
	(66) 3551 - 1105 - (66) 3551 – 1097

	E-mail:
	nova.canaa@tj.mt.gov.br


	Nova Monte Verde

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Rondonópolis – Centro

	Cidade:
	Nova Monte Verde

	UF:
	MT
	CEP:
	78593-000

	Telefones:
	(66) 3597 - 1691 - (66) 3597 – 1452

	E-mail:
	nova.monteverde@tj.mt.gov.br


	Nova Mutum

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua das Arapongas, 334 – Centro

	Cidade:
	Nova Mutum

	UF:
	MT
	CEP:
	78450-000

	Telefones:
	(65) 3308 - 3434 - 

	E-mail:
	nova.mutum@tj.mt.gov.br


	Nova Ubiratã

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Tancredo Neves, 1.61 – Centro

	Cidade:
	Nova Ubiratã

	UF:
	MT
	CEP:
	78888-000

	Telefones:
	(66) 3579 1227 - (66) 3579 695

	E-mail:
	nova.ubirata@tj.mt.gov.br


	Nova Xavantina

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Expedição Roncador Xingu, s/nº - Centro

	Cidade:
	Nova Xavantina

	UF:
	MT
	CEP:
	78690-000

	Telefones:
	(66) 3438 - 1243 - (66) 3438 - 1261 (fax)

	E-mail:
	nova.xavantina@tj.mt.gov.br


	Novo São Joaquim

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua 31 de março - Ed. do Fórum Bairro Jardim das Palmeiras

	Cidade:
	Novo São Joaquim

	UF:
	MT
	CEP:
	78510-000

	Telefones:
	(66) 3479 655 - 

	E-mail:
	


	Paranaíta

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Alceu Rossi, s/nº - Centro

	Cidade:
	Paranaíta

	UF:
	MT
	CEP:
	78590-100

	Telefones:
	(66) 3563 - 1793 - (66) 3563 – 1033

	E-mail:
	paranaita@tj.mt.gov.br


	Paranatinga

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua 15 de novembro, 118 – Centro

	Cidade:
	Paranatinga

	UF:
	MT
	CEP:
	78870-000

	Telefones:
	(66) 3573 - 1003 - (66) 3573 - 1506 (fax)

	E-mail:
	paranatinga@tj.mt.gov.br


	Pedra Preta

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Oscar Soares, 443 – Centro

	Cidade:
	Pedra Preta

	UF:
	MT
	CEP:
	78795-000

	Telefones:
	(66) 3486 - 1197 - 

	E-mail:
	pedra.preta@tj.mt.gov.br


	Peixoto de Azevedo

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Pedro Álvares Cabral, 38 – Centro

	Cidade:
	Peixoto de Azevedo

	UF:
	MT
	CEP:
	78530-000

	Telefones:
	(66) 3575 - 2028 - (66) 3575 – 2312

	E-mail:
	peixoto.azevedo@tj.mt.gov.br


	Poconé

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Praça da Matriz, 350 – Centro

	Cidade:
	Poconé

	UF:
	MT
	CEP:
	78175-000

	Telefones:
	(65) 3345 - 1507 - (65) 3345 - 2022 (fax)

	E-mail:
	pocone@tj.mt.gov.br


	Pontes e Lacerda

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Paraná, 2.059 - São José

	Cidade:
	Pontes e Lacerda

	UF:
	MT
	CEP:
	78250-000

	Telefones:
	(66) 3266 - 687 - (66) 3266 – 3203

	E-mail:
	pontes.lacerda@tj.mt.gov.br


	Porto Alegre do Norte

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Tocantins, s/nº - Setor de Esportes

	Cidade:
	Porto Alegre do Norte

	UF:
	MT
	CEP:
	78655-000

	Telefones:
	(66) 3569 - 1216 - 

	E-mail:
	portoalegre.norte@tj.mt.gov.br


	Porto dos Gaúchos

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Diamantino, 1.487 – Centro

	Cidade:
	Porto dos Gaúchos

	UF:
	MT
	CEP:
	78560-000

	Telefones:
	(66) 3526 - 1239 - 

	E-mail:
	porto.gauchos@tj.mt.gov.br


	Porto Esperidião

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Juscelino Kubistchek, 49 – Centro

	Cidade:
	Porto Esperidião

	UF:
	MT
	CEP:
	78240-000

	Telefones:
	(65) 3225-1593 - (65) 3225-1584

	E-mail:
	


	Poxoréo

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Euclides da Cunha, s/nº - Sta Luzia

	Cidade:
	Poxoréo

	UF:
	MT
	CEP:
	78800-000

	Telefones:
	(66) 3436 - 1250 - (66) 3436 - 1919 (fax)

	E-mail:
	poxoreo@tj.mt.gov.br


	Primavera do Leste

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Rua Benjamin Cerutti, 252 – Centro

	Cidade:
	Primavera do Leste

	UF:
	MT
	CEP:
	78850-000

	Telefones:
	(66) 3498 - 1738 - 

	E-mail:
	primavera.leste@tj.mt.gov.br


	Querência

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. CD, s/nº - Qda 06 - Lotes 4, 6 e 8 - Setor C

	Cidade:
	Querência

	UF:
	MT
	CEP:
	78643-000

	Telefones:
	(66) 3529 - 2220 - (66) 3529 – 2221

	E-mail:
	querencia@tj.mt.gov.br


	Ribeirão Cascalheira

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Padre João Bosco, s/nº Praça da Rodoviária

	Cidade:
	Ribeirão Cascalheira

	UF:
	MT
	CEP:
	78675-000

	Telefones:
	(66) 3489 - 1931 - 

	E-mail:
	ribeirao.cascalheira@tj.mt.gov.br


	Rio Branco

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Cáceres, s/nº - Centro

	Cidade:
	Rio Branco

	UF:
	MT
	CEP:
	78275-000

	Telefones:
	(65) 3257 - 1295 - (65) 3257 - 665 (fax)

	E-mail:
	rio.branco@tj.mt.gov.br


	Rondonópolis

	Descrição:
	Fórum/JUVAM

	Endereço:
	Rua Rio Branco, 2.299 - Jd. Guanabara

	Cidade:
	Rondonópolis

	UF:
	MT
	CEP:
	78710-100

	Telefones:
	(66) 3423 - 2805 - (66) 3421 – 6944

	E-mail:
	roo.forumcivel@tj.mt.gov.br ou roo.forumcriminal@t


	Rosário Oeste

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Praça Manoel Loureiro, s/nº - Centro

	Cidade:
	Rosário Oeste

	UF:
	MT
	CEP:
	78470-000

	Telefones:
	(65) 3356 - 671 - (65) 3356 – 1599

	E-mail:
	rosario.oeste@tj.mt.gov.br


	Santo Antônio de Leverger

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Benjamin Constant, 99 – Centro

	Cidade:
	Santo Antônio de Leverger

	UF:
	MT
	CEP:
	78180-000

	Telefones:
	(65) 3341 - 1426 - (65) 3341 – 1428

	E-mail:
	santo.antonio@tj.mt.gov.br


	São Félix do Araguaia

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Gov. José Fragelli, 786 – Centro

	Cidade:
	São Félix do Araguaia

	UF:
	MT
	CEP:
	78670-000

	Telefones:
	(66) 3522 - 1148 - (66) 3522 – 1946

	E-mail:
	saofelix.araguaia@tj.mt.gov.br


	São José do Rio Claro

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Fórum Des. Raul Bezerra Rua Santa Catarina, 737 – Centro

	Cidade:
	São José do Rio Claro

	UF:
	MT
	CEP:
	78435-000

	Telefones:
	(66) 3386 - 1577 - 

	E-mail:
	saojose.rioclaro@tj.mt.gov.br


	São José dos Quatro Marcos

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Fórum Des. João da C. Cavalcanti Rua Pres. Getúlio Vargas, s/nº - Vista Alegre

	Cidade:
	São José dos Quatro Marcos

	UF:
	MT
	CEP:
	78285-000

	Telefones:
	(65) 3251 - 1182 - 

	E-mail:
	saojose.quatromarcos@tj.mt.gov.br


	Sapezal

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Pirambóia, 800 – Centro

	Cidade:
	Sapezal

	UF:
	MT
	CEP:
	79365-000

	Telefones:
	(65) 3393 - 1877 - 

	E-mail:
	sapezal@tj.mt.gov.br


	Sinop

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Praça dos Três Poderes, 175 - Centro

	Cidade:
	Sinop

	UF:
	MT
	CEP:
	78550-000

	Telefones:
	(66) 3531 - 3050 - (66) 3531 - 6197

	E-mail:
	sinop@tj.mt.gov.br


	Sinop

	Descrição:
	Juizado

	Endereço:
	Av. das Acácias, 525 - Jd. Botânico

	Cidade:
	Sinop

	UF:
	MT
	CEP:
	78550-000

	Telefones:
	(66) 3531 - 678 - 

	E-mail:
	je.sinopcivel@tj.mt.gov.br ou je.sinopcriminal@tj.


	Sorriso

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Fórum Des. Leão Neto do Carmo Av. Porto Alegre, 2.661 - Centro

	Cidade:
	Sorriso

	UF:
	MT
	CEP:
	78890-000

	Telefones:
	(66) 3544 - 3600 - (66) 3544 - 3425

	E-mail:
	sorriso@tj.mt.gov.br


	Sorriso

	Descrição:
	Juizado

	Endereço:
	Av. Tancredo Neves, 2.075

	Cidade:
	Sorriso

	UF:
	MT
	CEP:
	78890-000

	Telefones:
	(66) 3544 - 9804 - 

	E-mail:
	


	Tabaporã

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Carlos Roberto Platero, Q 64, s/nº

	Cidade:
	Tabaporã

	UF:
	MT
	CEP:
	78563-000

	Telefones:
	(66) 3557 - 1116 - 

	E-mail:
	tabapora@tj.mt.gov.br


	Tangará da Serra

	Descrição:
	Fórum

	Endereço:
	Av. Tancredo de Almeida Neves, s/nº - Centro

	Cidade:
	Tangará da Serra

	UF:
	MT
	CEP:
	79300-000

	Telefones:
	(65) 3326 - 5860 - (65) 3326 - 1219

	E-mail:
	tangara.serra@tj.mt.gov.br


	Tangará da Serra

	Descrição:
	Juizado

	Endereço:
	Av. Tancredo Neves - Ed. INSS

	Cidade:
	Tangará da Serra

	UF:
	MT
	CEP:
	79300-000

	Telefones:
	(65) 3326 - 5220 - 

	E-mail:
	


	Tapurah

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Av. Rio de Janiero, 223 - Centro

	Cidade:
	Tapurah

	UF:
	MT
	CEP:
	78555-000

	Telefones:
	(66) 3547 - 1854 - (66) 3547 - 2186

	E-mail:
	tapurah@tj.mt.gov.br


	Terra Nova do Norte

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	AV. 12 de abril, 100 - Centro

	Cidade:
	Terra Nova do Norte

	UF:
	MT
	CEP:
	78505-000

	Telefones:
	(66) 3534 - 1740 - (66) 3534 - 1936

	E-mail:
	terra.nova@tj.mt.gov.br


	Várzea Grande

	Descrição:
	Fórum/Vara da Infância e Juventude

	Endereço:
	Fórum Des. Cezarino D. César Av. Castelo Branco, s/nº

	Cidade:
	Várzea Grande

	UF:
	MT
	CEP:
	78125-700

	Telefones:
	(65) 3688 - 8400 - 

	E-mail:
	varzea.grande@tj.mt.gov.br


	Várzea Grande

	Descrição:
	Juizado - Cristo Rei

	Endereço:
	Av. Dom Orlando Chaves, s/nº - UNIVAG

	Cidade:
	Várzea Grande

	UF:
	MT
	CEP:
	78118-000

	Telefones:
	(65) 3685 - 1041 - (65) 3685 - 5646

	E-mail:
	juizado.cristorei@tj.mt.gov.br


	Várzea Grande

	Descrição:
	Juizado - Jd. Glória

	Endereço:
	Av. Arthur Bernardes, 525 - AMEC/UNIC - Ipase

	Cidade:
	Várzea Grande

	UF:
	MT
	CEP:
	78125-100

	Telefones:
	(65) 3686 - 5646 - (65) 3686 - 8874

	E-mail:
	juizado.jardimgloria@tj.mt.gov.br


	Vera

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Otawa, nº 1729 – Bairro Esperança

	Cidade:
	Vera

	UF:
	MT
	CEP:
	78.880-000

	Telefones:
	(66) 3593 - 638 - (66) 3593 - 1261

	E-mail:
	vera@tj.mt.gov.br


	Vila Bela da Santíssima Trindade

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua Municipal, s/nº

	Cidade:
	Vila Bela da Santíssima Trindade

	UF:
	MT
	CEP:
	78245-000

	Telefones:
	(65) 3259 - 1204 - (65) 3259 - 668

	E-mail:
	vila.bela@tj.mt.gov.br


	Vila Rica

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	AV. Perimetral Sul, s/nº - Centro Cx. Postal 55

	Cidade:
	Vila Rica

	UF:
	MT
	CEP:
	78645-000

	Telefones:
	(66) 3554 - 1603 - (66) 3554 - 1496

	E-mail:
	vila.rica@tj.mt.gov.br
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